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Juro é obstáculo para função social
 do BNDES, afirma Mercadante
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Governo ainda não decidiu sobre
prorrogação de desconto para carros

São Paulo permanece em
estado de alerta para
 baixas temperaturas
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Esporte

Foram cinco dias de muito
Beach Tennis, com jogos de
alto nível técnico, reunindo os
melhores atletas do mundo.
Com direito a festa brasileira
nas quadras e torcida vibrando
nas arquibancadas. O ITF Sand
Series Brasília Classic Deca-
thlon’23, apresentado pelo
Banco BRB, terminou neste
domingo (18) no Distrito Fe-
deral, mostrando mais uma vez
a força da modalidade no Bra-
sil e colocando, pelo terceiro
ano consecutivo, a capital do

Sand Series Brasília
Decathlon de Beach Tennis
termina com comemoração

brasileira nas quadras
e arquibancadas

País no centro das atenções
do esporte.

O maior evento oficial de
Beach Tennis do mundo teve
como campeões o catarinen-
se André Baran – número 1 do
Brasil e quinto do ranking
mundial – e o russo Nikita Bur-
makin – sexto do mundo - nas
Duplas Masculinas. A parana-
ense Rafa Miiller e a venezue-
lana Patty Dias – empatadas em
terceiro lugar no ranking – fi-
caram com o título nas Duplas
Femininas.                Página 8

Piloto de desenvolvimento
na Aston Martin na Fórmula 1,
o brasileiro Felipe Drugovich
(XP Investimentos | Porto Se-
guro | Banco Master | Stilo)
completou na última semana
mais um estágio em seu pro-
grama de testes na equipe in-
glesa, pela qual foi contratado
em setembro do ano passado.

Depois de participar de for-
ma bastante ativa dos testes de
pré-temporada da categoria em
fevereiro, quando substituiu o
titular Lance Stroll no Bahrein,
o atual campeão da Fórmula 2
esteve com a equipe no Cir-
cuito Red Bull Ring, em Spi-
elberg, na Áustria.     Página 8

Felipe Drugovich participou
de dois dias de testes com
a Aston Martin na Áustria
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Felipe Drugovich

Barrichello: uma das
poucas famílias que

venceram na Stock Car
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A etapa de Cascavel, disputada
no último domingo (18) no Autó-
dromo Internacional Zilmar Beux,
colocou o nome Barrichello no
restrito rol das famílias cujos
membros conquistaram vitórias na
principal categoria do automobi-
lismo brasileiro, a Stock Car Pro
Series. Com o primeiro lugar ob-
tido na Corrida 2, Dudu, de 21
anos, agora alinha ao lado do pai,
Rubens, na lista de vencedores da
Stock do mesmo clã, uma façanha
poucas vezes conquistada.

Em 44 anos de história, só
seis famílias tiveram mais de um
membro registrando vitória na
Stock Car.                     Página 8

Pedro, Paulão e Marcos: a vitoriosa família Gomes na
Stock Car

Kartismo: AKSP define
campeões do primeiro turno

em Interlagos
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A categoria feminina Mulheres em Ação tem estreantes a
cada etapa

O GP dos Namorados by Gio-
vanna Baby, sexta etapa do campe-
onato de kart amador AKSP, apon-

tou no Kartódromo de Interlagos
(SP/SP) os campeões do primei-
ro turno do certame.    Página 8
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Programa Mais
Médicos

 terá 10 mil
novas vagas

em todo
o Brasil

O Ministério da Saúde
anunciou, na segunda-feira
(19), que vai ampliar o progra-
ma Mais Médicos, abrindo 10
mil novas vagas na modalidade
de coparticipação de estados e
municípios.

O edital  com as orientações
para a inscrição dos profissio-
nais já foi publicado no Diário
Oficial da União. Já a portaria
com as definições e critérios
para os gestores locais deve ser
publicada ainda hoje.

Segundo o Ministério da
Saúde, com a expansão, o
programa deverá chegar a
mais de 15 mil novas vagas
até o fim deste ano.

Até o dia 27 deste mês, os
5.570 municípios brasileiros
poderão solicitar vagas na mo-
dalidade de coparticipação,
mas a prioridade será para
aqueles de maior vulnerabili-
dade social e de vazios assis-
tenciais regiões onde é mais
difícil encontrar profissionais.

No modelo de coparticipa-
ção, o Ministério da Saúde
desconta do repasse do piso
de atenção primária à saúde
o valor de custeio mensal da
bolsa-formação dos médi-
cos. Já os gestores locais
continuam com a responsa-
bilidade do pagamento do
auxílio-moradia e da ali-
mentação. As demais despe-
sas do programa ficam a car-
go do ministério.

De acordo com a pasta, te-
rão preferência médicos bra-
sileiros formados no Brasil. E
o médico que participar do
programa poderá fazer especi-
alização e mestrado em até
quatro anos. Os profissionais
também passarão a receber
benefícios, proporcionais ao
valor mensal da bolsa, para tra-
balhar nas periferias e regiões
mais remotas.

Os beneficiados pelo Fi-
nanciamento ao Estudante do
Ensino Superior (Fies) que
participarem do programa
também poderão receber in-
centivos que variam entre R$
238 mil a R$ 475 mil, de-
pendendo da vulnerabilidade
do município e da perma-
nência no programa por 48
meses. Assim, o profissional
poderá ter auxílio para o pa-
gamento de até 80% do finan-
ciamento.

A pasta diz ainda que pre-
tende incentivar a permanên-
cia de médicas no programa,
com uma compensação para
atingir o mesmo valor da bol-
sa durante o período de seis
meses de licença maternida-
de, complementando o auxí-
lio do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS).

Informações sobre o cro-
nograma do edital podem ser
consultadas no site do Mais
Médicos. (Agência Brasil)

O presidente em exercício
Geraldo Alckmin disse, na ter-
ça-feira (20), que não há uma
decisão definitiva do governo
sobre a prorrogação do progra-
ma de compra de veículos com
desconto. Para ele, a medida
foi um sucesso.

O programa para a renova-
ção da frota será custeado por
meio de créditos tributários,
descontos concedidos pelo go-
verno às montadoras no paga-
mento de tributos futuros. De
acordo com balanço divulgado
ontem (19), 65% dos recursos
destinados para descontos em
carros já foram utilizados

“A extensão do programa
não é uma decisão definitiva.
Provavelmente, acabou os R$
500 milhões acabou o progra-

ma para carros”, disse. “O es-
tímulo vai continuar no caso
do caminhão e do ônibus por-
que esse é mais demorado
[para utilização dos créditos],
porque você tem que retirar da
rua um caminhão antigo ou um
ônibus antigo para renovar a
frota. Mas essa é uma decisão
um pouquinho mais à frente,
agora o fato é que foi um su-
cesso”, disse.

No total, o governo reser-
vou R$ 1,5 bilhão para o pro-
grama: R$ 500 milhões para
automóveis, R$ 700 milhões
para caminhões e R$ 300 mi-
lhões para vans e ônibus. Ele
tem prazo de quatro meses,
mas deve se esgotar antes, as-
sim que acabarem os créditos
tributários.               Página 3

Conselho aprova devolução
de dinheiro esquecido do

PIS/Pasep a Tesouro
Cerca de R$ 25,2 bilhões

esquecidos pelos trabalhadores
e herdeiros voltarão ao Tesouro
Nacional até 20 de agosto, apro-
vou na terça-feira (20) o Conse-
lho Curador do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço (FGTS).
Os recursos integram os antigos
fundos do Programa de Integra-
ção Social (PIS) e do Programa
de Formação do Patrimônio do

Servidor Público (Pasep), cujas
cotas passaram para o FGTS.

Determinada pela Emenda
Constitucional da Transição, a de-
volução precisava de aprovação
pelo Conselho Curador do FGTS.
Segundo o Ministério do Trabalho,
cerca de 10,5 milhões de trabalha-
dores ainda não sacaram o recur-
so, e cada cotista tem direito a  R$
2,4 mil, em média.         Página 3

Governo aumenta mínimo
existencial de

R$ 303 para R$ 600
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A revisão do Plano Diretor
Estratégico (PDE) da cidade de
São Paulo segue para votação
final na Câmara Municipal nes-
ta sexta-feira (23). Antes, a pre-
visão era de que a sessão ocor-
resse nesta quarta-feira (21). A
alteração foi anunciada na segun-
da-feira, (19) em entrevista co-
letiva pelo presidente da Câma-
ra dos Vereadores de São Paulo,
Milton Leite (União).

O PDE é a principal lei de
planejamento urbano da cidade.
Com a revisão, o texto substitui
o PDE aprovado em 2014 e de-
fine como o município pode
construir e se desenvolver. Caso
se torne lei, a proposta tem va-
lidade até 2029.

A primeira votação, em 31 de
maio, foi marcada por protestos
de vereadores da oposição e por
críticas de organizações da soci-
edade civil. A proposta da prefei-
tura recebeu um texto substituti-
vo das comissões reunidas ao PL
(Projeto de Lei) 127/2023.

O texto votado no dia 31 de
maio, do relator Rodrigo Gou-
lart (PSD), foi disponibilizado
oito dias antes da votação e dis-
cutido em apenas uma audiência
pública. Após a primeira votação,
devido a divergências, foi esta-
belecido um novo calendário de
audiências públicas.

Desenvolvimento susten-
tável

As divergências se referem
à falta de transparência do trâ-
mite, com audiências públicas
realizadas de forma acelerada,
quanto à proposta em si, com
pontos vulneráveis, opinam es-
pecialistas.

Para o urbanista Fernando
Túlio, pesquisador da ETH Zu-
rique (Suíça), o projeto - apro-
vado pela Câmara Municipal em
primeira votação - vai na contra-
mão do desenvolvimento sus-
tentável e de um projeto parti-
cipativo para a cidade.

“O texto aprovado desfigura

o premiado Plano Diretor Estra-
tégico de 2014 e incorpora ape-
nas propostas do setor imobili-
ário, cujos objetivos visam ma-
joritariamente o lucro, em de-
trimento da qualidade de vida da
população da cidade”, opina o
urbanista, que também é conse-
lheiro do Instituto de Arquitetos
do Brasil (IAB) São Paulo, dou-
torando na Faculdade de Arqui-
tetura e Urbanismo da Univer-
sidade de São Paulo (FAU-USP)
e diretor do Instituto Zerocem.

Para a coordenadora de ur-
banismo do Instituto Pólis, Mar-
gareth Uemura, outro agravante
diz respeito à forma como a pro-
posta foi apresentada. “O pro-
cesso todo começou em um pe-
ríodo restritivo de pandemia.
Além disso, houve audiências
públicas marcadas em períodos
em que a população não podia ir.
Audiências públicas geralmente
são feitas de maneira espaçada,
que é também para poder ter o
tempo de absorção daquela in-
formação. Os diversos conse-
lhos que contribuíram para o
PDE não obtiveram retorno da
negativa das demandas, o que
também nos preocupa”, explica.

Em 2021, sob restrições da
pandemia, a prefeitura tentou
iniciar as discussões sobre a re-
visão de maneira online, mas a

revisão foi adiada para 2023 e
iniciada em abril, com a realiza-
ção de 53 audiências em 40 dias.

“Ainda que tenham feito ten-
tativas de audiências mais des-
centralizadas, isso de fato não
garante a participação dos mo-
radores das periferias. Defendo
que o Plano Diretor possa estar
a serviço da melhoria da quali-
dade de vida do povo das perife-
rias, proteja a vida, promova a
qualidade ambiental e uma cida-
de a serviço do bem comum, e
não dos interesses das constru-
toras”, disse a cofundadora do
Instituto Perifa Sustentável, Ga-
briela Santos.

Margareth Uemura aponta
ainda que houve piora no proces-
so. “Nunca vimos isso acontecer,
em que um substitutivo altera
totalmente o projeto original. O
que estamos vendo é uma de-
manda que claramente é do mer-
cado imobiliário, foi colocada
na Câmara de Vereadores, que
acatou, sem nenhum debate de
fato, e estamos sofrendo um
processo de retrocesso muito
grande”, argumenta.

O conselheiro do IAB avalia
que “são tantas as mudanças que
seria necessário praticamente
começar um projeto do zero. O
PL desconsidera a realidade das
pessoas que estão em situação

de rua, áreas de risco ou que
moram nas periferias sem aces-
so à infraestrutura e serviços
públicos adequados, bem como
a oferta de empregos formais.
E as formas de escuta e diálogo
com a população precisam ser
repensadas”, salienta.

Outro lado
Em nota enviada à Agência

Brasil, a Câmara de Vereadores
de São Paulo informou que, des-
de a chegada do projeto de lei
vindo da prefeitura, deu ampla
transparência ao processo de
revisão.

“Foi criado um site exclusi-
vo (saopaulo.sp.leg.br/revisaop-
de) e [foram] feitas mais de 50
audiências públicas para ouvir a
população. O texto substitutivo,
quando foi apresentado, também
foi lido em plenário, publicado
e está sendo debatido em outra
série de audiências. Portanto,
não há como negar que a Câma-
ra está sendo extremamente
transparente. Fato que corrobo-
rou com a decisão da Justiça de
não paralisar o andamento dos
trabalhos”.

No fim de maio, uma ação
civil pública ajuizada pelo Mi-
nistério Público pediu estudos
técnicos sobre a revisão do Pla-
no Diretor de São Paulo e ainda

para suspender temporariamen-
te a tramitação da revisão do
PDE.

Os promotores sugerem
mais debate sobre as mudanças
e pedem que a Câmara Munici-
pal suspenda o trâmite do Pro-
jeto de Lei 127/2023 e de seu
substitutivo. No entanto, a juíza
Maricy Maraldi, da 10ª Vara da
Fazenda Pública, indeferiu o pe-
dido no dia 5 de junho. Ela con-
siderou que o trâmite do proje-
to segue a lei.

Quanto às críticas de urba-
nistas e entidades civis sobre o
texto atender aos interesses das
corporações imobiliárias, a Câ-
mara afirmou que ouviu vários
setores. “A Câmara e a Comis-
são de Política Urbana entendem
que o setor imobiliário é parte
da sociedade e, portanto, tam-
bém pode ser ouvido no proces-
so de revisão. Inúmeras colabo-
rações ao texto substitutivo vi-
eram das audiências públicas e
da sociedade, como a expansão
do parque Burle Marx, demanda
popular de cerca de dez anos”.

Já a prefeitura de São Pau-
lo informou, por meio de sua
assessoria de imprensa, que,
como a discussão está no âm-
bito do Legislativo neste mo-
mento, não comentará o tema.
(Agência Brasil)

A cidade de São Paulo per-
manece em estado de alerta para
baixas temperaturas, decretado
pela Defesa Civil Municipal
desde as 10 horas do dia 15 des-
te mês. A terça-feira (20) come-
çou com os termômetros na
casa dos 13ºC e com o sol apa-
recendo.

Durante todo o dia haverá
elevação de temperatura, mas
sem ultrapassar os 22ºC e sem
previsão de chuvas, de acordo
com meteorologistas do Centro
de Gerenciamento de Emergên-
cias da prefeitura (CGE).

A Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento
Social (SMADS) informou que

segue atendendo a população em
situação de rua e que das 20h de
segunda-feira (19) até as 7h da
terça-feira (20) encaminhou
643 pessoas aos serviços de aco-
lhimento da rede socioassisten-
cial, além de distribuir 3.086
cobertores.

Desde o início da Operação
Baixas Temperaturas (OBT),
no dia 30 de abril, até o iní-
cio da manhã da segunda-fei-
ra  (19) ,  foram real izados
182.844 atendimentos, que
resultaram em 31.187 acolhi-
mentos, e foram distribuídos
90.805 cobertores, 718.585
itens de alimentação (sopa,
pão, chocolate quente, chá e

água) e aplicadas 3.169 doses
de vacina contra a Influenza e a
Covid-19.

“As abordagens são feitas
pelo Serviço Especializado de
Abordagem Social (SEAS), via
chamados da Central 156, por
equipes da Coordenação de
Pronto Atendimento Social
(CPAS) da SMADS, atendimen-
tos das equipes do Ampara SP e,
nos dias de baixas temperaturas,
pelas tendas instaladas em dez
pontos da cidade”, diz a Secre-
taria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social, por
meio de nota.

No entanto, o representante
do Movimento Estadual da Po-

pulação de Rua, Robson Men-
donça, relatou que há inúmeras
reclamações referentes à Cen-
tral 156. “O atendimento do 156
não funciona. Quando você liga
dificilmente ele vai atender as
pessoas em situação de rua”, re-
clamou.

Ele destacou, ainda, a retira-
da de uma tenda para atendimen-
to na Praça da Sé, no centro da
cidade, local de alta vulnerabili-
dade por concentrar um alto nú-
mero de pessoas em situação de
rua. “Fica difícil trabalhar com
essa população se eles não dão
atendimento adequado nos luga-
res em que é preciso”, finalizou.
(Agência Brasil)

São Paulo permanece em estado
de alerta para baixas temperaturas

Com um investimento de R$ 1,5 bilhão,
Distrito Anhembi passa por obra para
voltar ao cenário mundial de eventos

Com um investimento de R$
1,5 bilhão, o Distrito Anhembi,
na Zona Norte, está passando
por uma requalificação para se
tornar uma referência mundial e
receber grandes eventos. O pro-
jeto de reforma, que está sendo
realizada desde abril, foi apre-
sentado na terça-feira (20) pela
GL events Brasil, concessioná-
ria responsável pelo local. A rei-
nauguração será em maio de
2024, mas os trabalhos seguem
um cronograma especial para
garantir que o espaço continue
a receber eventos.

Entre os destaques do Dis-
trito Anhembi estará a versatili-
dade dos espaços, em que será
possível realizar simultanea-
mente congressos, eventos cor-
porativos, eventos esportivos,
festivais, shows, feiras e expo-
sições. Haverá auditórios, salas
modulares, área de convivência,
arena multiuso, passarela cultu-
ral, halls e pavilhões de exposi-
ções com divisórias acústicas
que permitirão subdivisões em
até 5 pavilhões, projeto diferen-
ciado que possibilitará a cone-
xão entre os equipamentos de
eventos e entretenimento. Tam-
bém haverá uma área para res-
taurantes, com mais de 1,3 mil
metros quadrados.

Presente à apresentação, o
prefeito Ricardo Nunes ressal-
tou que a reestruturação do
Anhembi vai permitir que a ca-
pital volte a competir com ou-
tros Estados e países, atraindo
mais eventos para São Paulo e,
consequentemente, emprego,
renda e receita para cidade. “Nós
tivemos por parte da GL o paga-
mento de R$ 53,7 milhões de
outorga e a Prefeitura de São
Paulo participará do ganho da
GL com 12,5% do faturamen-
to”, explicou. “Hoje nós temos
32 concessões assinadas e São
Paulo é a cidade com mais con-

cessões no país. Temos R$ 1,8
bilhão no Fundo Municipal de
Desestatização com R$ 11,9 bi-
lhões de benefícios diretos e
indiretos. A cidade de São Paulo
tem dado um grande exemplo
para o Brasil”, completou.

A concessionária vai requa-
lificar, modernizar e ampliar os
espaços para eventos já existen-
tes, como os pavilhões de expo-
sições, que terão parte da estru-
tura original preservada e restau-
rada, como o icônico Teatro
Celso Furtado, famoso por sua
cúpula, elementos arquitetôni-
cos da fachada do pavilhão de
eventos, onde será construída
uma marquise.

“O Anhembi é um dos gran-
des marcos de São Paulo e que
em seus 50 anos de história foi
palco de grandes eventos que o
tornaram conhecido mundial-
mente. Quando estiver totalmen-
te renovado, vai se tornar o prin-
cipal complexo de eventos e en-
tretenimento da América Latina
e um dos mais importantes do
mundo, atraindo eventos e negó-
cios para São Paulo e para o Bra-
sil”, afirma o chairman global da
concessionária, Olivier Ginon.

Já o Centro de Convenções,
Conferências e Congressos será
ampliado e qualificado para re-
ceber até 20 mil pessoas, su-
prindo uma importante carência
da cidade. Um estudo encomen-
dado pela GL events mostrou
que atualmente São Paulo deixa
de movimentar cerca de R$ 4
bilhões por ano por não contar
com um centro de convenções
capaz de comportar os grandes
congressos mundiais — cientí-
ficos, políticos, econômicos ou
culturais — que atraem público
entre 5.000 e 10.000 pessoas.
Por isso, no passado, eventos
como a Cop20 e a Cop25 foram,
respectivamente, para o Peru e
para o Chile sem nem conside-

rar São Paulo como uma possi-
bilidade.

“Em 2024 a realidade será
outra e vamos dedicar toda a
nossa expertise e nossos escri-
tórios em 27 países para rein-
serir o Distrito Anhembi no cir-
cuito nacional e internacional de
eventos. A meta é fazer com que
ele volte a ser um importante pro-
pulsor para a economia de São
Paulo, movimentando cerca de
R$ 5 bilhões por ano na cidade a
partir do ano que vem. Para isso,
temos um plano de investimen-
tos superior a R$ 1 bilhão até
2026 – o maior investimento da
GL events em todo o mundo”,
destaca Milena Palumbo, CEO
da companhia no Brasil.

As obras irão transformar o
Distrito Anhembi em um espaço
completamente revitalizado. O
projeto, elaborado por dois gran-
des escritórios de arquitetura, pre-
vê um grande Centro de Conven-
ções completo, com tecnologia
de ponta, fazendo com que a ci-
dade de São Paulo possa compe-
tir para sediar grandes feiras, even-
tos e congressos conhecidos
mundialmente. No anfiteatro, as
2.500 cadeiras serão recupera-
das e a cúpula será mantida.

A Praça Central será um lo-
cal de conexão entre o centro de
convenções e o pavilhão, con-
tando com áreas verdes de con-
vivência e trazendo opções de
alimentação, com um novo res-
taurante com mais de 1,3 mil m².

Entre os destaques do Dis-
trito Anhembi estará a versatili-
dade dos espaços. Serão auditó-
rios, salas modulares, área de
convivência, arena multiuso,
passarela cultural, halls e pavi-
lhões de exposições com divi-
sórias acústicas que permitirão
subdivisões em até 5 pavilhões.
Um projeto diferenciado que
possibilitará a conexão entre os
equipamentos de eventos e en-

tretenimento, aliado a opções de
hotéis, gastronomia, negócios e
varejo. Será possível realizar si-
multaneamente congressos,
eventos corporativos, eventos
esportivos, festivais, shows, fei-
ras e exposições.

“São Paulo está no topo do
mundo no que diz respeito a re-
ceber grandes eventos. A única
coisa que falta é uma arena in-
door. A gente tem tratativas com
a NBA, que seria, a meu ver, o
maior evento indoor do mundo.
Existindo a arena em São Paulo
a NBA vem. O UFC, que São
Paulo perdeu para o Rio de Ja-
neiro, também voltaria e um
aberto de tênis, a gente faria o
São Paulo. São três dos maio-
res eventos indoors do mundo e
que São Paulo terá totais condi-
ções de receber quando tiver a
arena em uma outra parte da con-
cessão do Anhembi prevista para
2025”, afirmou o presidente da
SPTuris, Gustavo Pires.

O projeto traz uma série de
iniciativas sustentáveis como
redução nas emissões de carbo-
no, reaproveitamento de água e
outros materiais e o uso de ma-
deira. Os brises e outras partes
da marcenaria são compostos
por madeira ecológica, reflores-
tada, e a empresa possui uma
parceria com a Gerdau, a fim de
racionalizar recursos e insumos.
A racionalização de recursos in-
clui o aproveitamento de 97% de
água, redução da emissão de
CO2 na atmosfera em 70%, trans-
formação de sucata em novos pro-
dutos de aço, caçambas ecológi-
cas e aproveitamento de coprodu-
tos gerados na produção do aço.
A concessionária também optou
pelo uso do Polietileno de baixa
densidade (HPDE), que além da
resistência as altas tensões, tam-
bém retarda a formação da chama,
o que contribui na diminuição do
risco de incêndios.

CÂMARA (São Paulo)
Futebol na política : ex-vereador (renunciou pra assumir cargo

na CBF), o médico Marco Aurélio Cunha tá vibrando com a der-
rota do Brasil pra Senegal (4 x 2). Tivesse ficado na política,
talvez fosse eleito presidente do São Paulo

.
PREFEITURA (São Paulo)
Futebol na política : o palmeirense Ricardo Nunes (MDB) tá

jogando a bola que o Brasil não tem mais (tomou 4 x 2 do Sene-
gal). Troca passes com PL, Republicanos, PP e parte do União
(do Bivar, dono do Sport de Pernambuco)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Futebol na política : quando foi deputado e presidente da

ALESP, o agora invisível Walter Feldman achava que como Se-
cretário na CFB jogaria o jogo dos grandes. Não jogou e hoje é
apenas história de um ‘voo de galinha’ no PSDB

.
GOVERNO (São Paulo)
Futebol na política : tá certo o governador Tarcísio Freitas

(Republicanos), quando diz que torce pra Portuguesa (Lusa do
Canindé). Não fosse assim, talvez corinthianos, palmeirenses,
são-paulinos e santistas não votassem em 2022

.
CONGRESSO
Futebol na política : assim como o Senegal meteu 4 x 2 no

Brasil, o ex-diretor da Polícia Rodoviária Federal meteu um
contra-ataque mortal na CPI mista das invasões e depredações
das sedes dos 3 Poderes em Brasília (8 janeiro 2023) ...

.
(Brasil)
... Ele gerou um VAR jurídico, pra anular os ‘gols lulistas’.

Quanto ao general Gonçalves Dias, sua convocação pelos joga-
dores das oposições, tá sendo comemorado como um golaço,
igual ao que o Mané de Senegal, que não ‘perdeu’

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Futebol na política : o show de bola que o Brasil tomou, da

seleção do Senegal, lembra eleições em que o petismo e o Lu-
lismo perderam contra Collor, FHC e Bolsonaro. Lula, que tá na
Europa, precisa ouvir como a técnica ‘Janja’ joga os jogos

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna diária de política

- cesarneto.com - desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da
Câmara (SP) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia (SP),
por ter se tornado referência das liberdades possíveis



Governo ainda não decidiu sobre
prorrogação de desconto para carros
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O presidente em exercício
Geraldo Alckmin disse, na ter-
ça-feira (20), que não há uma
decisão definitiva do governo
sobre a prorrogação do progra-
ma de compra de veículos com
desconto. Para ele, a medida foi
um sucesso.

O programa para a renovação
da frota será custeado por meio
de créditos tributários, descon-
tos concedidos pelo governo às
montadoras no pagamento de tri-
butos futuros. De acordo com
balanço divulgado ontem (19),
65% dos recursos destinados
para descontos em carros já fo-
ram utilizados

“A extensão do programa não
é uma decisão definitiva. Prova-
velmente, acabou os R$ 500
milhões acabou o programa para
carros”, disse. “O estímulo vai
continuar no caso do caminhão
e do ônibus porque esse é mais
demorado [para utilização dos
créditos], porque você tem que
retirar da rua um caminhão anti-

go ou um ônibus antigo para re-
novar a frota. Mas essa é uma
decisão um pouquinho mais à
frente, agora o fato é que foi um
sucesso”, disse.

No total, o governo reservou
R$ 1,5 bilhão para o programa:
R$ 500 milhões para automó-
veis, R$ 700 milhões para cami-
nhões e R$ 300 milhões para
vans e ônibus. Ele tem prazo de
quatro meses, mas deve se es-
gotar antes, assim que acabarem
os créditos tributários.

Alckmin, que também é mi-
nistro do Desenvolvimento, In-
dústria, Comércio e Serviços,
participou  de um evento na Con-
federação Nacional da Indústria
(CNI) sobre a regulação do mer-
cado de carbono no Brasil e a
competitividade industrial.

“Renovação da frota preser-
va emprego, substitui uma frota
envelhecida por veículos novos
que poluem muito menos e dá
mais segurança no caso os veí-
culos leves”, acrescentou o

vice-presidente.
Os descontos no valor final

dos carros incluídos no progra-
ma do governo federal vão de R$
2 mil a R$ 8 mil, podendo au-
mentar a depender dos critérios
usados pelas fábricas e conces-
sionárias. O tamanho do descon-
to no preço dos carros vai de-
pender de três critérios: menor
preço, maior eficiência energé-
tica (menos poluente) e maior
porcentagem de conteúdo naci-
onal, que é o total de partes do
carro fabricadas no território
brasileiro.

No caso da renovação da fro-
ta de caminhões e ônibus com
mais de 20 anos, é preciso com-
provar que os veículos antigos
foram retirados de circulação.

Juros básicos
Alckmin avaliou que a redu-

ção de carga tributária estimula
as vendas e a atividade produtiva
e que, por isso, há a necessida-
de de redução dos juros no país.

“Hoje 70% da venda de carro é
à vista. Quem não tem dinheiro
para comprar à vista não com-
pra. Então, o que nós fizemos:
enquanto o juros não cai, e nós
temos certeza de que ele vai cair,
vamos ajudar para que o consu-
midor possa ter acesso a bens
novos”, disse.

Nesta terça-feira, o Comitê
de Política Monetária (Copom)
do Banco Central (BC) iniciou
a quarta reunião do ano para de-
finir a taxa básica de juros, a
Selic. O órgão deve manter o
aperto monetário com a Selic
em 13,75% ao ano, mesmo com
a queda recente da inflação.

Para o governo, o atual ní-
vel da taxa Selic atrapalha os
investimentos. Embora a taxa
básica tenha parado de subir
em agosto do ano passado, está
no nível mais alto desde o iní-
cio de 2017 e os efeitos de um
aperto monetário são sentidos
na desaceleração da economia.
(Agência Brasil)

Juro é obstáculo para função social
 do BNDES, afirma Mercadante

O presidente do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), Alo-
ízio Mercadante, disse na terça-
feira (20), no Rio de Janeiro, que
o nível da Selic - a atual  taxa de
juros do Brasil - em 13,75% é
um obstáculo à função social da
instituição e ao crédito em ge-
ral, o que resulta na retração do
crédito às empresas e no aumen-
to de inadimplência das pessoas
físicas e jurídicas. Ele criticou
o atual patamar dos juros e apon-
tou as mudanças no cenário eco-
nômico que permitiriam uma
redução dos juros.

“O ambiente macroeconô-
mico melhorou muito. Parabe-
nizo aqui o ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, a ministra do
Planejamento, Simone Tebet e o
governo. Esse novo marco de
responsabilidade fiscal ajudou a
que a taxa de juros no mercado
futuro de longo prazo cedesse,
o câmbio veio para R$ 4,70 na
segunda-feira, (19), a inflação
desabou e o preço dos atacados
desacelerando, mas estamos com
uma taxa de juros crescendo em
termos reais. Enquanto a inflação
está caindo, a taxa de juros con-
tinua em 13,75%. O país que tem
uma das menores inflações tem
a maior taxa de juros”, afirmou
na abertura da série de painéis
Nosso Passado, Presente e Fu-
turo, em comemoração aos 71
anos do BNDES.

Mercadante chegou a usar de

ironia para encaminhar um pe-
dido de redução do patamar da
Selic. “Não vou fazer pressão
hoje. Vou fazer como fiz na Fi-
esp-Federação das Indústrias do
Estado de São Paulo. Vamos dar
uma salva de palmas para o pre-
sidente do Banco Central na ex-
pectativa do que vai vir esta se-
mana no Copom [Comitê de
Política Monetária]. Ainda que
não tenha grandes expectativas,
vamos bater palmas para ele.
Quem sabe a gente consegue
sensibilizar?”, afirmou.

Na visão do presidente do
BNDES, esse banco precisa
sempre pensar o Brasil e se
adaptar aos novos desafios, ce-
nários e missões. Acrescentou
que o governo eleito democrati-
camente tem pela frente uma
missão duríssima, depois de en-
frentar um difícil processo elei-
toral, quando “os dados de uso da
máquina pública chegaram em
um nível sem nenhum preceden-
te na história da democracia”.

Aloízio Mercadante lembrou
que foi eleito deputado federal
em 1990, ano em que o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro também
chegava à Câmara. De lá para cá,
segundo afirmou, viu a forma-
ção da defesa coerente e siste-
mática do golpe, da ditadura e da
censura no país, terminando
com a última campanha eleito-
ral, na qual até o fechamento do
Supremo Tribunal Federal foi
defendido, além do posiciona-

mento de tanques do Exército na
frente do Palácio do Planalto
para exigir que a eleição fosse
feita em voto impresso e ainda
o encontro do ex-presidente
com embaixadores de diversos
países, para, conforme relatou,
“tentar deslegitimar o processo
eleitoral”.

O destaque a este momento,
de acordo com ele, era para re-
forçar a ideia de que a recons-
trução da democracia no Brasil
é uma tarefa difícil.

“Não é qualquer coisa re-
construir a democracia brasilei-
ra, preservar o estado democrá-
tico de direito, recuperar o pres-
tígio do Supremo Tribunal Fede-
ral como instituição e do Exe-
cutivo como gestor do país. Não
é uma tarefa simples enfrentar
essa parlamentarização do orça-
mento brasileiro, que retira do
Executivo uma capacidade de
ações coordenadas e estruturan-
tes e uma mudança de padrão na
governabilidade”, argumentou.

Para ele, nesse processo de
reconstrução é preciso discutir
o papel de um banco público no
Brasil, seguindo exemplos de
investimentos a empresas ofe-
recidos por instituições seme-
lhantes em países como os Es-
tados Unidos, que liberaram
US$ 20 bilhões para uma empre-
sa de microprocessadores e a
Alemanha, onde o financiamen-
to ao hidrogênio verde tem taxa
zero de juros.

Mercadante acentuou que o
Brasil tem a matriz energética
mais limpa dos países que com-
põem o G20 grupo formado pe-
los ministros de finanças e che-
fes dos bancos centrais das 19
maiores economias do mundo,
mais a União Europeia, com
uma grande expertise em etanol
para liderar o processo de trans-
formação e energia sustentável.
“Nós precisamos abrir os hori-
zontes do debate neste país. Pre-
cisamos refletir com um pouco
mais de pragmatismo e pé no
chão o que é que estamos en-
frentando e qual a concorrência
que temos”, sinalizou.

Para Mercadante, um dos
desafios do BNDES é garantir
investimentos no combate aos
efeitos da crise climática. Ele
alertou que, com a chegada pre-
vista do El Niño fenômeno na-
tural caracterizado pelo aqueci-
mento anormal das águas do oce-
ano Pacífico, a seca vai se agra-
var no Brasil e pode haver um
impacto na safra com novos ex-
tremos climáticos na região sul.

“Temos um gigantesco cami-
nho a percorrer para o Brasil
contribuir com o enfrentamen-
to da crise climática. Somos o
país com maior diversidade do
planeta, com a maior reserva de
mata estratégica que é a flores-
ta amazônica, além dos outros
biomas. Essa pauta veio para fi-
car no BNDES e ficará”, finali-
zou. (Agência Brasil)

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva aumentou o va-
lor do mínimo existencial de
R$ 303 para R$ 600, que é a
fatia de renda do cidadão que
não pode ser cobrada no cré-
dito consignado ou bloqueada
pelas instituições financeiras.
A iniciativa busca proteger os
consumidores que enfrentam
casos de superendividamento
e corresponde ao valor neces-
sário para o pagamento de des-
pesas básicas, como água e luz.

Publicado na terça-feira
(20) no Diário Oficial da
União, o  decreto com a mu-
dança determina ainda que a
Secretaria Nacional do Consu-
midor do Ministério da Justiça
e Segurança Pública organize,
periodicamente, mutirões para
a repactuação de dívidas e “para
a prevenção e o tratamento do
superendividamento por dívidas
de consumo”.

“Essa iniciativa faz parte
de uma série de esforços do
nosso governo para garantir-
mos crédito e condições de
consumo para o povo brasi-
leiro, contribuindo para o
aquecimento da economia”,
escreveu Lula, em publica-

Governo aumenta
mínimo existencial de
R$ 303 para R$ 600

ção nas redes sociais.
No início do mês, o gover-

no lançou o programa Desen-
rola para facilitar o pagamento
de dívidas de até R$ 5 mil. Cer-
ca de 70 milhões de brasilei-
ros que estão inadimplentes
podem ser beneficiados.

Serão contempladas as dí-
vidas de famílias com renda de
até dois salários mínimos (R$
2.640) que tenham sido con-
traídas pelos devedores até o
fim de 2022. A partir do próxi-
mo mês, o governo fará leilões
para que os credores possam
comprar os créditos, oferecen-
do descontos aos devedores.
Em troca de participar da nego-
ciação, a empresa credora terá
garantia do Tesouro Nacional
caso o devedor não consiga
honrar os compromissos.

Qualquer credor que dese-
je participar do Desenrola de-
verá abonar dívidas que estejam
em aberto no valor de até R$
100. De acordo com cálculos
do Ministério da Fazenda, cer-
ca de 1,5 milhão de brasileiros
se encontram nessa situação e
poderão ter o nome limpo caso
as instituições entrem no pro-
grama. (Agência Brasil)

Conselho aprova devolução de dinheiro
esquecido do PIS/Pasep a Tesouro

Cerca de R$ 25,2 bilhões
esquecidos pelos trabalhadores
e herdeiros voltarão ao Tesouro
Nacional até 20 de agosto, apro-
vou na terça-feira (20) o Con-
selho Curador do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço
(FGTS). Os recursos integram
os antigos fundos do Programa
de Integração Social (PIS) e do
Programa de Formação do Pa-
trimônio do Servidor Público
(Pasep), cujas cotas passaram
para o FGTS.

Determinada pela Emenda
Constitucional da Transição, a
devolução precisava de aprova-
ção pelo Conselho Curador do
FGTS.  Segundo o Ministério
do Trabalho, cerca de 10,5 mi-
lhões de trabalhadores ainda
não sacaram o recurso, e cada
cotista tem direito a R$ 2,4 mil,
em média.

Mesmo com o repasse dos
valores ao Tesouro, o trabalha-
dor poderá resgatar o recurso
em até 5 anos. Em caso de mor-
te do beneficiário, os dependen-
tes e herdeiros têm direito aos
recursos.

A devolução dos recursos
permitirá que o governo fede-
ral reduza o déficit primário
neste ano, estimado em R$
136 bilhões pelo Ministério da
Fazenda. Isso ocorre porque o
montante entrará nas contas
públicas como receita primá-
ria, reforçando o caixa do Te-
souro Nacional.

O déficit primário é o resul-
tado negativo das contas do go-

verno sem os juros da dívida pú-
blica. A Emenda Constitucional
da Transição autoriza que esses
recursos também sejam usados
para investimento (obras públi-
cas e compras de equipamentos),
caso a arrecadação do governo
supere as estimativas.

Histórico
O saque das contas dos fun-

dos do PIS/Pasep está liberado
desde agosto de 2019. Têm di-
reito ao saque quem trabalhou
com carteira assinada na inicia-
tiva privada entre 1971 e 4 de
outubro de 1988. Os interessa-
dos devem procurar a Caixa Eco-
nômica Federal para retirar o
dinheiro. O prazo para o saque
vai até 1º de junho de 2025. Após
essa data, o dinheiro será trans-
ferido à União.

Até 2020, a Caixa adminis-
trava apenas as cotas do PIS, des-
tinadas aos trabalhadores do se-
tor privado. O Banco do Brasil
(BB) gerenciava o fundo do Pa-
sep, destinadas a servidores pú-
blicos, militares e funcionários
de estatais. A Medida Provisó-
ria 946, editada em 2020, extin-
guiu o fundo PIS/Pasep e trans-
feriu todos os recursos para o
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS), unificando
todo o saque na Caixa Econômi-
ca Federal.

Como sacar
O saque pode ser solicitado

no aplicativo FGTS, que permi-
te a transferência para uma con-

ta corrente ou a autorização para
a retirada em espécie. Ao abrir
o aplicativo, o trabalhador deve
clicar na mensagem “Você
possui saque disponível”. Em
seguida, deve escolher a men-
sagem “Solicitar o saque do
PIS/Pasep” e, por fim, a for-
ma de retirada: crédito em con-
ta ou presencial.

Após essas etapas, o traba-
lhador deve conferir os dados e
escolher a opção “Confirmar
saque”. Caso tenha optado pelo
crédito em conta, a transferên-
cia será feita para qualquer con-
ta bancária indicada pelo traba-
lhador, sem nenhum custo.

A retirada em espécie varia
conforme o valor a que o bene-
ficiário tem direito. O saldo
pode ser consultado no aplica-
tivo FGTS. O saque de até R$ 3
mil poderá ser feito nas lotéri-
cas, correspondentes Caixa Aqui
e nos terminais de autoatendi-
mento, utilizando o cartão Cida-
dão, com senha. Acima de R$ 3
mil, somente nas agências da
Caixa, mediante a apresentação
de documento oficial com foto.

Herdeiros e dependentes
A lei facilita o saque por her-

deiros, que passarão a ter aces-
so simplificado aos recursos.
Eles terão apenas de apresentar
declaração de consenso entre as
partes e a declaração de que não
existem outros herdeiros co-
nhecidos, além de documentos
como certidão de óbito, certi-
dão ou declaração de dependen-

tes, inventários ou alvarás judi-
ciais que comprovem as infor-
mações.

No de trabalhador falecido,
o dependente ou herdeiro pode
abrir o aplicativo FGTS em seu
nome e escolher a opção “Meus
saques”. Em seguida, deve cli-
car nos campos “Outras situa-
ções de saque” e “PIS/Pasep –
Falecimento do trabalhador”. O
aplicativo informará os docu-
mentos necessários. Caso tenha
a papelada em mãos, basta con-
firmar o pedido.

Outros serviços
O aplicativo oferece outros

serviços, como consulta ao ex-
trato e atualização cadastral do
trabalhador. Caso o cotista se
enquadre em qualquer hipótese
de saque do FGTS e tenha dinhei-
ro do fundo Pis/Pasep, o saldo
dessa conta é liberado em con-
junto com o Fundo de Garantia.

Segundo a Lei 13.932, de
2019, os recursos do fundo fi-
carão disponíveis para todos os
cotistas. Diferentemente dos
saques anteriores, realizados em
2016, 2017 e 2018, não há li-
mite de idade para a retirada do
dinheiro.

Em caso de dúvida, a Caixa
está à disposição para esclare-
cimentos. Basta o trabalhador
acessar o aplicativo FGTS ou
ligar para os telefones 4004-
0104 (capitais e regiões me-
tropolitanas) ou 0800-104-
0104 (demais regiões).
(Agência Brasil)

Itens populares na mesa dos
brasileiros, a cenoura e o mamão
ficaram mais baratos nas princi-
pais centrais de abastecimento
(Ceasas) do país no mês passa-
do. Os produtos tiveram quedas
significativas, com reduções mé-
dias de 21,23% e 17,09%, res-
pectivamente.

Os dados são do 6º Boletim do
Programa Brasileiro de Moderni-
zação do Mercado Hortigranjeiro
(Prohort), divulgado na terça-fei-
ra (20) pela Companhia Nacional
de Abastecimento (Conab).

No caso da cenoura, após
consecutivas altas, as cotações
da raiz voltaram a cair em todos
os mercados atacadistas pesqui-
sados. A diminuição variou entre
6,96% na Ceasa de Fortaleza e
29,68% na central de Curitiba.

“Os menores preços pratica-
dos no atacado são explicados pela
maior oferta do produto no mer-
cado, reflexo do aumento do en-
vio da produção nos estados da
Bahia, de Goiás, de Minas Gerais,
do Paraná e de São Paulo”, avaliou
a Conab. O total movimentado do
produto nas Ceasas analisadas nes-
se boletim aumentou 16,5% em
maio, em relação a abril.

Outra hortaliça que registrou
queda foi a batata. A média do pre-
ço do tubérculo ficou 8,37% abai-
xo da de abril. As maiores redu-
ções ocorreram no Recife, com
queda de 27,73%, e em Vitória,
com diminuição de 20,81%.

“A principal causa dessa de-
preciação também foi o nível de
oferta registrado nas Centrais.
Em maio, o volume ofertado foi
o segundo maior nível dos últi-
mos anos, só superado pela quan-
tidade registrada em março des-
te ano”, explicou a Conab.

Para a cebola, os preços fica-
ram estáveis, enquanto tomate e
alface não registraram movimen-
to uniforme entre os mercados
analisados pela companhia estatal.

No caso do mamão, a maior
quantidade da fruta, principal-
mente da variedade formosa, in-
fluenciou na queda dos preços.
“Além disso, a queda da qualida-
de por causa do frio e da concor-
rência com outras frutas também
explica as baixas nas cotações
praticadas no último mês. Os va-
lores praticados na comerciali-
zação da variedade papaya tam-
bém diminuíram, mas em menor
intensidade”, informou a Conab.

Também houve queda nos pre-
ços da laranja, diante da maior
oferta da fruta com crescimento
da colheita de laranjas precoces.
Em contrapartida, segundo a
companhia, maçã e melancia fi-
caram mais caras no atacado.

“O controle de oferta da
maçã, principalmente da varieda-

Preços da cenoura e do
mamão caem nos principais

mercados atacadistas
de fuji, passou a ser feito de for-
ma mais incisiva, influenciando
nos preços nos mercados anali-
sados. No caso da melancia, a alta
se deu, mesmo com a menor de-
manda, explicada pelo tempo
mais frio no fim do mês, devido
ao fim da oferta da produção bai-
ana e paulista”, explicou.

Para a banana, os preços fi-
caram praticamente estáveis. De
acordo com o boletim, foi regis-
trado um pequeno aumento da
oferta das variedades prata e na-
nica em diversas regiões produ-
toras - principalmente no norte
mineiro, norte catarinense e no
meio-oeste baiano - apesar da
diminuição das temperaturas, que
impactam no amadurecimento
das frutas no Centro-Sul do país.

O levantamento dos dados de
maio foi realizado em 11 centrais
de abastecimento: São Paulo,
Belo Horizonte, Rio de Janeiro,
Vitória, Curitiba, São José, Goi-
ânia, Brasília, Recife, Fortaleza
e Rio Branco.

Além do boletim mensal, a
Conab possibilita, no site do Pro-
hort, o acompanhamento de pre-
ços, análises de mercado, consul-
ta de séries históricas e identifi-
cação das regiões produtoras,
entre outros estudos técnicos. A
base de dados contempla infor-
mações de 117 frutas e 123 hor-
taliças, somando mais de mil pro-
dutos, quando são consideradas
suas variedades.

A partir desta edição, o Bole-
tim Prohort contará com um es-
paço destinado às Ceasas parcei-
ras da Conab, para divulgação dos
serviços prestados. A estreia é
com a Companhia de Entrepos-
tos e Armazéns Gerais de São
Paulo (Ceagesp), que está há 54
anos em atividade.

Apenas em maio deste ano, a
Ceagesp comercializou pouco
mais de R$ 1 bilhão, com
254.291 toneladas de hortigran-
jeiros vendidos. Segundo a Conab,
o resultado representa, aproxima-
damente, 26% do total comerci-
alizado nas centrais pesquisadas
na atual edição do boletim.

Em 2022, a rede de entrepos-
tos da Ceagesp movimentou mais
de 3,7 milhões de toneladas de
hortifrutis, flores e pescados. O
volume financeiro ao longo do
ano superou os R$ 15,5 bilhões.

Além de ser um polo de apoio
à comercialização dos produto-
res, a companhia também possui
iniciativas sociais e sustentá-
veis, como o Banco Ceagesp de
Alimentos, que tem ações de
promoção de alimentação sau-
dável e preservação do meio
ambiente e de combate à fome
e ao desperdício de alimentos.
(Agência Brasil)



EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1030200-03.2019.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia Martins 
Conceição, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) João Vitale, Angelina Castagna Vitale, Antonio Jose Fernandes, Ana Maria 
Gonzales de Melo, Aparecida Fernandes, Augusto de Melo, Chiavarini Donato, Miriam Giangiacomo Chiavarini, Duvier Paioletti 
e Neusa Fonseca Paioletti, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Jose Teixeira da Silva, Silvia Maria Machado, Rogério Teixeira da Silva, Renan Teixeira da Silva e Renata 
Teixeira Simão Kehdi ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Rio 
Iguape, nº. 165, Chácara Jaraguá, São Paulo, SP, CEP 05240-050, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.|20,21| 
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PRO- CESSO Nº. 1063966-79.2021.8.26.0002.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do
Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a). Guilherme Duran Depieri, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FÁBIO BARBARA,
RG 15.675.002, CPF 14853324860, que lhe foi
proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade
Educacional Bricor Ltda. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, efetue o pagamento da quantia
especificada na inicial no valor de R$ 61.745,28,
devidamente atualizada, bem como dos honorários
advocatícios correspondentes à 5% do valor da
causa, ou apresente embargos ao mandado
monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. Não
havendo resposta, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 18 de maio de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1001513-95.2019.8.26.0009. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX – Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia
Akemi Okoda Oshiro Kato, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Alan da Silva, CPF 385.991.538-03, que
lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Banco Itaucard S.A,
relativa ao veículo marca Chevrotet, modelo Celta FlexPower LT (E, prata, ano 2011, placa HHG3212, Renavam
00346584426, chassi 9BGRP48FOCG243832, apreendido em 27.05.2019, haja vista o inadimplemento da
cédula de crédito nº 30410-57518631, anexa aos autos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida
pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo de 20 dias
deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 01 de agosto de 2022.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005013-56.2023.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Adilson Jose da Silva CPF: 093.479.658-04, que S.I. Educação Moderna Ltda
CNPJ: 11.084.565/0001-10 ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, sendo julgada procedente e condenando-
o ao pagamento da quantia de R$ 16.410,88 (Março/2023) ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando o
executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague
o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais
de 10% (Art. 523 §§ 1º e 3º do CPC), quando serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo
de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de abril de 2023. 21 e 22/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0018701-08.2020.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Siqueira De 
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Votação do arcabouço fiscal
 na CAE esta marcada para hoje
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Saneamento Básico para
o Povo Brasileiro

Por Nicholas Maciel Merlone

Para garantir efetivamente a saúde do povo brasileiro é preci-
so combinar medidas preventivas e curativas. Assim, é necessá-
rio, além de profissionais capacitados, humanizados, com empatia
e escuta ativa, equipamentos e estruturas adequadas, ações pre-
ventivas, como dito. Então, como exemplos, destacam-se as polí-
ticas públicas e sociais urbanas, rurais e ambientais. Neste espa-
ço, vamos tratar, portanto, do marco jurídico do saneamento bási-
co no Brasil, uma frente realmente importante para se assegurar a
saúde dos brasileiros. Imagine quanto o Sistema Único de Saúde
(SUS) economizaria se mais de 90% da população tivesse acesso
à água potável e à rede de esgoto? Escrevo estas reflexões como
sugestão de um colega, leitor de nossa coluna.

A Lei Federal nº 14.026/2020, que atualiza o marco legal do
saneamento básico, foi aprovada. Assim, a relação regulatória en-
tre a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e o
setor de saneamento irá alcançar um novo patamar, uma vez que a
ANA irá editar normas de referência. Tais normas de caráter geral
deverão ser consideradas pelas agências reguladoras de sanea-
mento infranacionais (municipais, intermunicipais, distrital e esta-
duais) em sua prática regulatória.

Com efeito, mais de trinta milhões de brasileiros sobrevivem
sem saneamento básico -, sem água tratada, sistema de esgoto e
limpeza urbana. Além disso, não têm acesso a serviços básicos,
essenciais para todo o povo, de modo que tais pessoas todos os
dias sofrem riscos de desenvolver doenças, que podem ser fatais.

Para transformar esse panorama, surge o novo marco do sane-
amento básico. Como dissemos, com a promulgação, no dia 15 de
julho, da Lei Federal nº 14.026/2020, que objetiva levantar até R$700
bilhões em investimentos para aprimorar os serviços de sanea-
mento e a sua repartição para o povo, através de empresas priva-
das.

Para tanto, foram firmados objetivos e prazos, senão vejamos:
% a água potável deve atingir a residência de 99% do povo

até o fim de 2023;
% a coleta e o tratamento de esgoto devem atingir até 90% do

povo até o fim de 2023;
% o fechamento de lixões por todo o Brasil, conforme o cená-

rio de cada município, até o fim do ano que vem.
O propósito do marco normativo trata de reduzir a quantidade

de pessoas que não possuem acesso a saneamento no Brasil.
Mas será que conseguirá atingir suas metas? A resposta não é
fácil. É preciso uma combinação de fatores. Vontade política, en-
gajamento popular e criatividade e originalidade para resolver pro-
blemas.

Porém, a quantidade de pessoas em estados insalubres e da-
nosos é enorme. De tal sorte,  o Estado, por si só, não tem como
solucionar o entrave, além de alcançar os objetivos de universali-
zação firmados na norma legal. Com razão, diversas regiões do
país apresentam déficit no tocante ao abastecimento de água, à
coleta e ao tratamento de esgoto. Desse modo, torna-se preciso a
parceria com companhias privadas. Portanto, para vencer os obs-
táculos, que não são poucos, é necessária a união entre o público
(Estado) e o privado (empresas), para atingir o bem-estar social do
povo brasileiro, com qualidade digna de vida.

Após pedido de vista, a Co-
missão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) do Senado adiou
para esta quarta-feira (21), a
partir das 8h30, a votação do
projeto de lei que estabelece o
novo arcabouço fiscal do país
com regras para limitar as des-
pesas da União. Se aprovado
na CAE, o texto segue para o
plenário do Senado.

O relator Omar Aziz (PSD-
AM) apresentou seu parecer
na terça-feira (20) e propôs uma
série de alterações em relação
ao texto aprovado na Câmara
dos Deputados. Apesar de elo-
giar a “essência do projeto”,
Aziz argumentou que “toda lei
complexa como esta tem sem-
pre necessidade de correções
ou melhorias, mesmo manten-
do o eixo principal. Existem
pontos que precisam de corre-
ção, não muitos, mas existem”.

Além de retirar o Fundeb e
o Fundo Constitucional do
Distrito Federal das regras fis-
cais do arcabouço, Omar Aziz
acatou emenda que retirou do
arcabouço os gastos com ciên-
cia, tecnologia e inovação.

Também foi acatada emen-
da do senador Veneziano Vital
do Rego (MDB-PB) para cria-
ção do Comitê de Moderniza-
ção Fiscal, composto por repre-

sentantes dos ministérios da
Fazenda e do Planejamento, da
Câmara dos Deputados, do Se-
nado e do Tribunal de Contas
da União (TCU). Segundo o re-
latório, o órgão será de caráter
consultivo com objetivo de
“aprimorar a governança das
finanças federais e tornar as
etapas de planejamento, execu-
ção e controle do ciclo orça-
mentários mais transparentes e
eficientes para o financiamen-
to de políticas públicas”.

Das 74 emendas apresenta-
das, Aziz acatou, total ou par-
cialmente, 19. Durante as dis-
cussões no colegiado, o rela-
tor acatou emenda do senador
Oriovisto Guimarães (Pode-
mos-PR) que permite ao gover-
no usar receitas da venda ou
privatização de empresas, ou
de outros ativos, como meca-
nismo de ajuste fiscal.

Com as mudanças feitas, o
projeto, se aprovado, precisa-
rá passar por nova análise dos
deputados federais, que terão
a palavra final sobre a matéria.
Questionado se as mudanças
foram todas acordadas com os
deputados, o relator disse que
não. “Alguns pontos estão pa-
cificados, outros não, mas eu
não tenho como não acatar ne-
nhuma emenda de senador se

entendo que a emenda é perti-
nente”, justificou.

O Executivo, por sua vez,
vinha defendendo a manuten-
ção do texto que veio da Câ-
mara. O líder do governo no
Congresso, senador Randolfe
Rodrigues (Rede-AP), disse
que o importante é votar o re-
latório o quanto antes, seja o
texto da Câmara ou o do Sena-
do. Randolfe espera que o tema
seja encerrado com a votação
da Câmara entre os dias 2 e 4
de julho.

O relator manteve dentro
dos limites de gastos do arca-
bouço as transferências da
União para estados, Distrito
Federal e municípios que te-
nham como objetivo custear o
piso nacional da enfermagem.

A senadora Professora Do-
rinha Seabra (União-TO) lem-
brou que o projeto original do
Executivo excluía os recursos
para pagar o piso da categoria.
Segundo a senadora, a inclu-
são dessas despesas no arca-
bouço “implicará concorrência
com as demais despesas sujei-
tas ao teto de gastos, dificul-
tando eventuais correções de
valores do chamado piso da
enfermagem”.

Em resposta, Omar Aziz ar-
gumentou que as exceções ao

teto precisam ser limitadas a
circunstâncias excepcionais.
“Se vamos ter que tirar tudo, aí
não tem mais arcabouço”, dis-
se o relator.

Em mensagem enviada à
Agência Brasil, o presidente da
Confederação Nacional dos
Trabalhadores na Saúde
(CNTS), Valdirlei Castagna,
considerou a medida “total-
mente descabida” e disse que
mais parece uma manobra para
criar dificuldades para implan-
tar o piso salarial da enferma-
gem.

Apesar de criticarem pon-
tos do projeto, representantes
da oposição anteciparam voto
favorável ao texto, a exemplo
dos senadores Oriovisto Gui-
marães e Izalci Lucas (PSDB-
DF). “O ótimo é inimigo do
bom”, ponderou Izalci. Já Ori-
ovisto afirmou que “o arcabou-
ço é falho, é frouxo, mas é me-
lhor do que nada. Por isso, o
mercado comemora”.

No parecer, Omar Aziz res-
salta é a regra fiscal possível.
“Todos nós temos críticas a um
ponto ou outro, mas a lei que
vai sair deste projeto certa-
mente nos parece a melhor que
as forças políticas no Executi-
vo e aqui no Congresso permi-
tem.” (Agência Brasil)

Regulamentação do mercado de
carbono ainda será definida, diz Alckmin

O presidente em exercício
Geraldo Alckmin disse, na terça-
feira (20), que ainda não há pra-
zo para o governo apresentar a
proposta sobre o mercado regu-
lado de carbono no Brasil.

Segundo ele, o núcleo polí-
tico está avaliando a melhor ma-
neira para encaminhar a medida
ao Congresso Nacional, por um
novo projeto de lei ou junto às
relatorias de propostas que já
tramitam no Legislativo, para
que as posições do governo se-
jam incorporadas ao texto em
negociação pelos parlamentares.

“Eu acho que é questão de
semanas para o governo definir.
Porque você tem bons projetos
no Congresso e o governo tam-
bém elaborou, fruto de um tra-
balho interministerial, um proje-
to de mercado regulado de car-
bono. É uma avaliação política
agora sobre a melhor maneira de
fazê-lo e o momento”, disse.

O vice-presidente Alckmin,
que também é ministro do De-
senvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços, participou
hoje de evento na Confederação
Nacional da Indústria (CNI) so-
bre o tema. Segundo ele, o mer-
cado de carbono pode trazer um
ganho de 5% do Produto Inter-
no Bruto (PIB – soma dos bens
e serviços produzidos no país)

e render ao Brasil cerca de US$
120 bilhões até 2030.

De acordo com o Ministério
do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (MDIC), o
governo e a CNI defendem, na
regulamentação do setor, o mo-
delo de cap-and-trade. Por esse
formato, a autoridade competen-
te define um limite máximo de
emissões de gases de efeito es-
tufa para os responsáveis pelas
instalações reguladas. A distri-
buição será feita em forma de
cotas, conforme o Plano Nacio-
nal de Alocação.

Os operadores que emitirem
menos do que a cota poderão
vender no mercado regulado a
quantidade economizada. Os
operadores que superarem a cota
estipulada poderão fazer a com-
pensação com a compra da dife-
rença no mercado regulado – ou
parcialmente, no mercado volun-
tário.

Com a regulamentação do
mercado de carbono, o governo
e o setor produtivo atuam para
adequar o Brasil à agenda de re-
dução das emissões de carbo-
no. A medida se baseia na Políti-
ca Nacional sobre Mudança do
Clima (PNMC), estabelecida em
2009 pela Lei nº 12.187, de 2009,
e no Acordo de Paris, de 2015,
conforme o Decreto nº 9.073, de

2017.
O objetivo é a redução de

50% das emissões até 2030 e de
emissões zero até 2050.

A economia de baixo carbo-
no é destinada a conter as emis-
sões de gases de efeito estufa e
as consequências das mudan-
ças climáticas. Para precificar o
mercado, países têm criado o
chamado mercado de carbono,
um mecanismo que permite a
venda de créditos por nações
que limitam as emissões desses
gases para nações com maiores
dificuldades de cumprir as me-
tas de redução.

A precificação do mercado
de carbono tem potencial de di-
recionar a demanda dos consu-
midores e investidores para pro-
dutos que emitem menos gases
de efeito estufa e estimular in-
vestimentos em projetos e tec-
nologias mais limpas.

Além da descarbonização da
atividade econômica, Alckmin
destacou que o Brasil tem com-
promisso com a transição ener-
gética para o uso de fontes me-
nos poluentes e, principalmen-
te, com o desmatamento ilegal
zero. Para isso, segundo ele, é
preciso desenvolver economica-
mente a Amazônia e buscar al-
ternativas de renda para a po-
pulação que vive na região. No

mês passado, o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva assinou de-
creto para impulsionar bionegó-
cios na Amazônia.

“Se nós somarmos o escapa-
mento de todas as motocicletas,
carros, caminhões, ônibus,
trens, aviões, navios, chaminés
das fábricas, esgoto, lixão, os
bois, se juntar tudo dá metade
das emissões de gases de efeito
estufa. A outra metade é só des-
matamento da Amazônia”, argu-
mentou.

Entre outras medidas, sobre
o uso de energias renováveis,
ele citou que o governo estuda
o aumento do teor obrigatório
de etanol na gasolina para 30%,
nos próximos anos. Desde 2015,
o porcentual obrigatório do eta-
nol anidro ao combustível é de
27,5%.

Neste ano, o Conselho Naci-
onal de Política Energética
(CNPE) já elevou para 12% o
teor de mistura obrigatória do bi-
odiesel no óleo diesel fóssil. O
aumento será progressivo até
chegar a 15% em 2026. A mistura
de biodiesel no diesel, assim
como a mistura de etanol na ga-
solina, foi instituída com o obje-
tivo de reduzir as emissões de
poluentes prejudiciais ao meio
ambiente e à saúde da popula-
ção. (Agência Brasil)

BISKRA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 23.122.796/0001-50

PERÍODO SELECIONADO: 24 DE AGOSTO DE 2015 A 31 DE DEZEMBRO DE 2015 - Em Reais

Descrição Saldo inicial Saldo final
Ativo R$ (0,00) R$ 54.767.492,45
Circulante R$ (0,00) R$ 16.360.500,00
  Disponibilidades R$ (0,00) R$ 500,00
  Outras contas a receber R$ (0,00) R$ 16.360.000,00

Não circulante R$ (0,00) R$ 10.677.988,84
  Partes relacionadas R$ (0,00) R$ 10.427.988,84
  Outras R$ (0,00) R$ 250.000,00
Permanente R$ (0,00) R$ 27.729.003,61
  Investimentos R$ (0,00) R$ 27.729.003,61

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO JOAO AUGUSTO MARQUES VALENTE
CPF: 112.149.885-04

VALMIR JERONIMO DOS SANTOS
Reg. no CRC - SP sob o nº 1SP183494/O8

CPF: 021.448.178-63

Descrição
Valor da 

última DRE Valor
Receitas (despesas) não operacionais R$ 0,00 R$ 2.100.864,07
Receitas não operacionais R$ 0,00 R$ 2.100.864,07
(=) Lucro antes do IR e contr. social R$ 0,00 R$ 2.100.864,07
(=) Lucro líquido do exercício R$ 0,00 R$ 2.100.864,07

Descrição Saldo inicial Saldo final
Passivo R$ 0,00 R$ 54.767.492,45
Circulante R$ 0,00 R$ 6.970.371,03
  Adiantamento de clientes R$ 0,00 R$ 6.970.370,03
  Outros créditos R$ 0,00 R$ 1,00
Não circulante R$ 0,00 R$ 22.669.512,12
(-) Outros créditos R$ 0,00 R$ (5.002.375,75)
Contraprestação contingente R$ 0,00 R$ 27.671.887,87
Patrimônio líquido R$ 0,00 R$ 25.127.609,30
  Capital social R$ 0,00 R$ 23.026.745,23
  Reservas R$ 0,00 R$ 2.100.864,07

Hive Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 29.251.448/0001-60

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional – A Hive Participações Societárias S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede 
na cidade de São Paulo. A Companhia tem por objeto social a partici-
pação em outras sociedades no Brasil ou no exterior. 2. Elaboração 
e Apresentação das Demonstrações Financeiras Individuais e 
Consolidadas – 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade – CFC, vigentes em 31 de dezembro de 2022. A Admi-
nistração declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto se mencionado em contrário a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor nominal das contraprestações 
pagas em troca de ativos.

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro
de 2022 e 2021 (Em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante 9.602 8.045 32.512 29.836
Não circulante 59.145 48.537 52.246 43.361
Total do Ativo 68.747 56.582 84.758 73.197

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2022 2021 2022 2021
Circulante 6.793 882 19.477 12.623
Não circulante 481 1.673 4.129 6.678
Patrimônio líquido 61.473 54.027 61.152 53.896
Total do Passivo e Patrimônio 
Líquido 68.747 56.582 84.758 73.197

Demonstrações do Resultado para os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Em milhares de reais – R$, exceto o prejuízo por ação)
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receita operacional líquida – – 109.329 74.842
Custo dos serviços prestados – – (37.574) (41.924)
Lucro bruto – – 71.755 32.918
Despesa Operacionais (2.353) (1.383) (28.635) (12.450)
Equivalência patrimonial 31.728 13.735 551 –
Lucro antes do resultado financeiro 29.375 12.352 43.671 20.468
Resultado Financeiro 932 522 2.105 189
Lucro antes do imposto de renda 
e da contribuição social 30.307 12.874 45.776 20.657

Imposto de renda e contribuição social – – (15.659) (8.104)
Lucro Líquido antes da participação 
dos acionista não controladores 30.307 12.874 30.117 12.553

Participação dos acionistas não 
controladores – – 190 321

Lucro líquido do exercício 30.307 12.874 30.307 12.874
Quantidade de ações no exercício 51.859 51.859 51.859 51.859
Lucro por ação – R$ 584 248 584 248

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios findos 
em 31/12/2022 e de 2021 (Em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa líquido aplicado nas (gerado 
pelas) atividades operacionais 2.873 262 34.419 16.892

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento 11.204 7.894 (15.805) (18.955)

Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamento (13.200) (20.546) (14.954) (8.595)

Aumento (redução) do saldo de 
caixa e equivalentes de caixa 877 (12.391) 3.660 (10.658)

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 3.252 15.643 7.416 18.074
No fim do exercício 4.129 3.252 11.076 7.416

Ocenildo Correa dos Santos 
Contador – CRC - SSP 318.693 – CPF 044.075.663-45
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Bee2Pay Travel Solutions S/A
CNPJ/MF nº 39.744.143/0001-43

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional – A Bee2pay Travel Solu-
tions SA (“Companhia”) é uma sociedade por ações de 
capital fechado, com sede na cidade de São Paulo. A 
Companhia tem por objeto social o Desenvolvimento 
e licenciamento de programas de computador custo-
mizáveis e consultoria em tecnologia da informação.
2. Elaboração e Apresentação das Demons-
trações Financeiras Individuais e Consolida-
das – 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas 

Balanço Patrimonial – Exercicios findos em 
31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais – R$)
Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 41 224
Clientes a Receber 273 95
Adiantamentos 111 –
Impostos a Recuperar 28 3
Total do Ativo Circulante 453 322
Não Circulante
Intagivel 4.647 2.570
Total do Ativo Não Circulante 4.647 2.570
Total do Ativo 5.100 2.892
Passivo 2022 2021
Circulante
Fornecedores 75 128
Obrigações Sociais e Trabalhistas 167 46
Obrigações Tributárias 20 12
Partes Relacionadas 109 4.155
Outras Obrigações 1 28
Total do Passivo Circulante 372 4.369
Não Circulante
Total Passivo Não Circulante – –
Patrimônio Líquido
Capital Social 9.060 100
Reserva de Lucros (4.332) (1.577)
Total Patrimônio Líquido 4.728 (1.477)
Total do Passivo 5.100 2.892

Demonstração do Resultado – Exercicios findos 
em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais – R$)

2022 2021
Receita Líquida 2.560 268
Custo dos Serviços Prestados (3.011) (1.057)
Lucro Operacional Bruto (451) (788)
Despesas Administrativas (1.559) (633)
Despesas com Vendas e Marketing (396) (70)
Despesas Operacionais (358) (2)
Total Despesas Operacionais (2.312) (705)
Resultado Antes das Receitas e 
Despesas Financeiras (2.763) (1.493)

Receitas Financeiras 33 –
Despesas Financeiras (24) (6)
Resultado Financeiro 8 (6)
Resultado antes do IRPJ e CSLL (2.755) (1.499)
IRPJ – –
CSLL – –
Resultado Líquido do Período (2.755) (1.499)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercicios findos em 31/12/2022 e 2021 

(Em Milhares de Reais – R$)
Fluxo de Caixa das Atividades 
Operacionais 2022 2021

Lucros antes do imposto de renda e 
da contribuição social (2.755) (1.499)

Atividades operacionais:
Juros Recebidos 6 –
Variações nos ativos operacionais:
Clientes a receber (184) (95)
Impostos a recuperar (25) (3)
Outros créditos (111) –
Variações nos passivos operacionais:
Fornecedores (53) –
Impostos e contribuições a recolher 8 12
Salários, encargos e benefícios sociais 121 46
Outras contas a pagar 1 –
Adiantamento de clientes (28) 28
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades operacionais (3.020) (1.511)

Fluxo de Caixa das Atividades 
de Investimento

Aquisições do ativo imobilizado e 
intangível (2.077) (2.570)

Fluxo de Caixa das Atividades 
de Financiamento

Partes relacionadas e aumento 
de capital 4.914 4.267

Aumento (Redução) do Saldo de 
Caixa e Equivalentes de Caixa (183) 186

Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 224 38
No fim do exercício 41 224

da Companhia foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compre-
endem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos, as orientações e 
as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC, vigentes em 
31 de dezembro de 2022. A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem as utilizadas pela Administração na 
sua gestão. 2.2. Base de elaboração: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto se 
mencionado em contrário a seguir. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor nominal das contra-
prestações pagas em troca de ativos.

A Diretoria
Claudio Augusto Agostinho Minetti

Contador CRC/SP 298.262/02

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0054269- 63.2012.8.26.0100(Usuc. 
1362) A Dra.Renata Pinto Lima Zanetta,MM.Juiza de Direito da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de 
SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a Rogério Giorgi,Julio Giorgi,Edith de Azevedo Soares Giorgi, 
Cesar Giorgi,Irene de Almeida Giorgi,Roberto Azevedo Soares Giorgi e s/m Maria Luisa dos Santos Giorgi,Guilherme Azevedo 
Soares Giorgi e s/m Maria Alice Barreto Giorgi,Heloisa Ribeiro Lembi e s/m João Roberto Migliari Lembi,Ana Maria Ribeiro Calixto, 
José Eduardo Ribeiro Matta e s/m Marta de Andrade Villares,Alfredo Giorgi,Espólio de Heloisa de Moraes Giorgi Monteiro,na 
pessoa da inventariante:Luis Eduardo de Moraes Giorgi,Espólio de Adele Giorgi Monteiro,na pessoa do inventariante:Mauro Lin-
denberg Monteiro Junior,Mauro Lindenberg Monteiro,Brasilina Giorgi Pagliari,Amelia Giorgi de Lacerda Soares,Reynaldo Giorgi 
Pagliari e s/m Maria Lucia Novaes Piglari,José Luiz Giorgi Pagliari e s/m Vera Lucia Figueiredo Pagliari,Ana Maria Pagliari Gonçal-
ves e s/m Gabriel Gonçalves Neto, Maria Cecilia Pagliari Levy e s/m Nelson Luiz Ferreira Levy, Rogério Giorgi Pagliari e s/m Lenira 
Pereira de Oliveira Giorgi Pagliari,Maria Lúcia Giorgi de Lacerda Soares,Maria Amélia de Lacerda Soares Papa,por si e como in-
ventariante do Espólio de Amedeu Augusto Papa,
João de Lacerda Soares Neto,Heloisa Conceição de Lacerda Soares,Amélia Conceição de Lacerda Soares,Maria Lucia de Lacer-
da Soares Alcide e s/m Luis Orlando Alcide, Elena Maria Giorgi Migiliori e s/m João Sergio Migliori, Elena Maria Giorgi Botelho, 
Adda Di Tauro, Fabio Montanari e s/m Andréa Barbosa de Sena Montanari, Tsugihiko Tsukada e s/m Yasuko Tsukada e Galbiatti 
Administração e Participações S/A,na pessoa da responsável:Edwirge Galbiatti, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados,bem como seus cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou sucessores,que Josenilda de Souza Utida e Luiz Henri-
que Takeshi Utida ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Timbé,nº 128, 
Vila Matilde, São Paulo-SP, com área de 248,55 m², contribuinte nº 147.156.0012-8, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                             |20,21| 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
O SINDALESP – Sindicato dos Servidores Públicos da Assembleia  Legislativa e do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, convoca os associados, nos termos
estatutários, para participarem da Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 30
de junho de 2023, às 18:00 horas, em primeira convocação e meia hora depois, em
segunda e última convocação, no Auditório José Bonifácio, na Assembleia Lesgislativa
do Estado de São Paulo, à Av. Pedro Álvares Cabral, 201, São Paulo/SP, para deliberar
com exclusividade a seguinte Ordem do Dia: 1) Contas, Relatórios e Balancetes dos
meses de Janeiro a Dezembro de 2022; conforme dispõe o artigo 18, inciso 1º do
Estatuto Social. Para que surta os efeitos legais, afixe-se, publique-se e divulgue-se.
São Paulo, 20 de Junho de 2023. FILIPE LEONARDO CARRIÇO – Presidente.

VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA CIBRASEC COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO)

CNPJ/ME nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35.300.151.402
EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 192ª e 193ª SÉRIES DA 2ª EMISSÃO DA 
VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 192ª e 193ª Séries da 2ª Emissão da 
VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, 
São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO 
S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS., instituição fi nanceira, inscrita no CNPJ sob nº 
17.343.682/0001-38, (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convo-
cação, para Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada em 07 de julho de 2023 às 
15H00 de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, confor-
me Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“RCVM 60”) e normas correlatas, nos termos do edital, a fi m 
de, conforme cláusula 14.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 2ª Emissão - 192ª e 193ª Séries da 
Emissora, celebrado em 22 de março de 2013 (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: (I) Aprovar a concessão 
de prazo adicional para que a Devedora envie à Emissora com cópia ao Agente Fiduciário, em até 60 (sessenta) dias 
contados da data de aprovação em Assembleia, os documentos relativos à Emissão que estão pendentes de envio e 
que constarão como Anexo II à ata de Assembleia, sem que enseje em qualquer penalidade no âmbito da Emissão; 
(II) Aprovar o aporte de recursos na conta centralizadora do Patrimônio Separado no valor mínimo de R$ 650.000,00 
(seiscentos e cinquenta mil reais), destinados ao pagamento dos custos e despesas da Operação, inclusive honorários 
advocatícios, custas e despesas judiciais ou extrajudiciais e despesas com execução das garantias; na Conta Centra-
lizadora da Operação: (III) Aprovar a concessão de prazo adicional para que seja realizado o pagamento, por meio 
de recursos do Patrimônio Separado no valor de R$ 39.358,85 (trinta e nove mil, trezentos e cinquenta e oito reais e 
oitenta e cinco centavos) referente aos honorários de prestação de serviços realizados pelo Agente Fiduciário, em até 
60 (sessenta) dias contados da data de aprovação em Assembleia; (IV) Em razão da inadimplência de determinados 
créditos imobiliários cedidos no âmbito da Emissão, aprovar a contratação de prestador de serviço a ser defi nido na 
Assembleia e às expensas do Patrimônio Separado, como determina o item “b” da cláusula 15.1 do Termo de Secu-
ritização, para executar a cobrança extrajudicial dos referidos créditos, em conjunto com a estratégia a ser adotada 
pelo prestador de serviço e sua respectiva proposta; (V) Aprovar a prorrogação da Data de Vencimento Final dos CRI, 
prevista na cláusula 3.1, item (15) do Termo de Securitização, consideradas as medidas necessárias à cobrança dos 
créditos imobiliários inadimplidos conforme item “(IV)” acima; (VI) Autorizar o Agente Fiduciário em conjunto com a 
Emissora a adotar todas as providências que se fi zerem necessárias para o cumprimento dos itens acima, se aprovados. 
A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira 
convocação, será com a presença de investidores que representem no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação 
e, em segunda convocação, com qualquer número, excluídos, para fi ns dos quóruns estabelecidos neste item, os CRI 
que não possuírem o direito de voto, conforme cláusula 14.1 do Termo de Securitização. Já as deliberações, nos termos 
das cláusulas 14.8, 14.9 e 14.9.1 do Termo de Securitização, serão tomadas por 50% (cinquenta por cento) mais um 
dos Titulares dos CRI em circulação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente 
remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a 
ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
juridico@virgo.inc e gestao@virgo.inc, e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br preferen-
cialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do titular e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais.

São Paulo, 17 de junho de 2023. VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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TAIPU EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 23.122.796/0001-50

PERÍODO SELECIONADO: 01 DE JANEIRO DE 2016 A 31 DE DEZEMBRO DE 2016 - Em Reais

Descrição Saldo inicial Saldo final
Ativo R$ 54.767.492,45 R$ 15.945.359,39
Circulante R$ 16.360.500,00 R$ 3.532.323,14
  Disponibilidades R$ 500,00 R$ 582,77
  Adiantamento a fornecedores R$ (0,00) R$ 3.525.000,00
  Impostos a compensar/receber R$ (0,00) R$ 6.740,37
  (-) Outras contas a receber R$ 16.360.000,00 R$ (0,00)
Não circulante R$ 10.677.988,84 R$ 11.480.415,67
  Partes relacionadas R$ 10.427.988,84 R$ 7.665.317,92
  Outras R$ 250.000,00 R$ 3.815.097,75
Permanente R$ 27.729.003,61 R$ 932.620,58
  Investimentos R$ 27.729.003,61 R$ 932.620,58

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

JOAO AUGUSTO MARQUES VALENTE
CPF: 112.149.885-04

VALMIR JERONIMO DOS SANTOS
Reg. no CRC - SP sob o nº 1SP183494/O8

CPF: 021.448.178-63

Descrição
Valor da   

última DRE Valor
(-) Despesas operacionais R$ 0,00 R$ (11.161.798,18)
(-) Despesas gerais e administrativas R$ 0,00 R$ (8.127.345,37)
(-) Despesas com clientes R$ 0,00 R$ (500.000,00)
(-) Receitas financeiras/despesas
  financeiras R$ 0,00 R$ (1.413.418,68)
(-) Equivalência patrimonial R$ 0,00 R$ (1.121.034,13)
(-) (=) Lucro operacional R$ 0,00 R$ (11.161.798,18)
(-) Receitas (despesas) não
  operacionais R$ 2.100.864,07 R$ (3.746.412,79)

Descrição Saldo Inicial Saldo Final
Passivo R$ 54.767.492,45 R$ 15.945.359,39
Circulante R$ 6.970.371,03 R$ 6.973.154,89
  Adiantamento de clientes R$ 6.970.370,03 R$ 6.970.370,03
  Outros créditos R$ 1,00 R$ 2.602,88
  Impostos a recolher R$ 0,00 R$ 181,98
Não circulante R$ 22.669.512,12 R$ 0,00
  Outros créditos R$ (5.002.375,75) R$ 0,00
  Partes relacionadas R$ 0,00 R$ 0,00
  Contraprestação contingente R$ 27.671.887,87 R$ 0,00
Patrimônio líquido R$ 25.127.609,30 R$ 8.972.204,50
  Capital social R$ 23.026.745,23 R$ 23.026.745,23
  (-) Reservas R$ 2.100.864,07 R$ (12.807.346,90)
  Reservas de capital R$ 0,00 R$ 0,00
  (-) Ágio/deságio em transação
    de capital R$ 0,00 R$ (1.247.193,83)

Descrição
Valor da   

última DRE Valor
Receitas não operacionais R$ 2.100.864,07 R$ 1.577.841,26
(-) Despesas não operacionais R$ 0,00 R$ (5.324.254,05)
(-) (=) Lucro antes do IR
  e contr. social R$ 2.100.864,07 R$ (14.908.210,97)
(-) (=) Lucro líquido do exercício R$ 2.100.864,07 R$ (14.908.210,97)

TAIPU EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 23.122.796/0001-50

PERÍODO SELECIONADO: 01 DE JANEIRO DE 2017 A 31 DE DEZEMBRO DE 2017 - Em Reais

Descrição Saldo inicial Saldo final
Ativo R$ 15.945.359,39 R$ 15.607.047,30
Circulante R$ 3.532.323,14 R$ 3.534.773,82
  Disponibilidades R$ 582,77 R$ 512,00
  Adiantamento a fornecedores R$ 3.525.000,00 R$ 3.525.000,00
  Impostos a compensar/receber R$ 6.740,37 R$ 9.261,82
Não circulante R$ 11.480.415,67 R$ 11.180.643,87
  Partes relacionadas R$ 7.665.317,92 R$ 7.715.317,92
  Outras R$ 3.815.097,75 R$ 3.465.325,95
Permanente R$ 932.620,58 R$ 891.629,61
  Investimentos R$ 932.620,58 R$ 891.629,61

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

JOAO AUGUSTO MARQUES VALENTE
CPF: 112.149.885-04

VALMIR JERONIMO DOS SANTOS
Reg. no CRC - SP sob o nº 1SP183494/O8 - CPF: 021.448.178-63

Descrição
Valor da   

última DRE Valor
(-) Despesas operacionais R$ (11.161.798,18) R$ (339.433,13)
(-) Despesas gerais e 
  administrativas R$ (8.127.345,37) R$ (397.020,68)
(-) Despesas tributárias R$ 0,00 R$ (152,46)
(-) Despesas com clientes R$ (500.000,00) R$ (7,02)
Receitas financeiras/despesas
  financeiras R$ (1.413.418,68) R$ 98.738,00
(-) Equivalência patrimonial R$ (1.121.034,13) R$ (40.990,97)
(-) (=) Lucro operacional R$ (11.161.798,18) R$ (339.433,13)

Descrição Saldo Inicial Saldo Final
Passivo R$ 15.945.359,39 R$ 15.607.047,30
Circulante R$ 6.973.154,89 R$ 6.974.275,93
  Adiantamento de clientes R$ 6.970.370,03 R$ 6.970.370,03
  Outros créditos R$ 2.602,88 R$ 2.602,88
  Impostos a recolher R$ 181,98 R$ 1.303,02
Patrimônio líquido R$ 8.972.204,50 R$ 8.632.771,37
  Capital social R$ 23.026.745,23 R$ 23.026.745,23
  (-) Reservas R$ (12.807.346,90) R$ (13.146.780,03)
  (-) Ágio/deságio em transação
    de capital R$ (1.247.193,83) R$ (1.247.193,83)

Descrição
Valor da   

última DRE Valor
Receitas (despesas) não
  operacionais R$ (3.746.412,79) R$ 0,00
Receitas não operacionais R$ 1.577.841,26 R$ 0,00
Despesas não operacionais R$ (5.324.254,05) R$ 0,00
(-) (=) Lucro antes do IR
  e contr. social R$ (14.908.210,97) R$ (339.433,13)
Provisão p/ imp. de renda
  e contr. social R$ 0,00 R$ 0,00
(-) (=) Lucro líquido do exercício R$ (14.908.210,97) R$ (339.433,13)

TAIPU EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 23.122.796/0001-50

PERÍODO SELECIONADO: 01 DE JANEIRO DE 2018 A 31 DE DEZEMBRO DE 2018 - Em Reais

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

JOAO AUGUSTO MARQUES VALENTE VALMIR JERONIMO DOS SANTOS
CPF: 112.149.885-04 Reg. no CRC - SP sob o nº 1SP183494/O8 - CPF: 021.448.178-63

Descrição Saldo inicial Saldo final
Ativo R$ 12.107.047,30 R$ 11.671.526,62
Circulante R$ 34.773,82 R$ 36.804,04
  Disponibilidades R$ 512,00 R$ 512,00
  Adiantamento a fornecedores R$ 25.000,00 R$ 25.000,00
  Impostos a compensar/receber R$ 9.261,82 R$ 11.292,04
Não circulante R$ 11.180.643,87 R$ 10.916.485,28
  Partes relacionadas R$ 7.715.317,92 R$ 7.715.317,92
  Outras R$ 3.465.325,95 R$ 3.201.167,36
Permanente R$ 891.629,61 R$ 718.237,30
  Investimentos R$ 891.629,61 R$ 718.237,30

Descrição Saldo inicial Saldo final
Passivo R$ 12.107.047,30 R$ 11.671.526,62
Circulante R$ 3.574.275,93 R$ 3.573.580,70
  Adiantamento de clientes R$ 3.570.370,03 R$ 3.570.370,03
  Outros créditos R$ 2.602,88 R$ 2.602,88
  Impostos a recolher R$ 1.303,02 R$ 607,79
Patrimônio líquido R$ 8.532.771,37 R$ 8.097.945,92
  Capital social R$ 23.026.745,23 R$ 23.026.745,23
  (-) Reservas R$ (13.246.780,03) R$ (13.681.605,48)
  (-) Ágio/deságio em transação 
    de capital R$ (1.247.193,83) R$ (1.247.193,83)

Descrição Valor
(-) (=) Lucro líquido do exercício R$ (434.825,45)
(-) (=) Lucro antes do IR e contrato social R$ (434.825,45)
(-) (=) Lucro operacional R$ (434.644,28)
(-) Despesas operacionais R$ (434.644,28)
  (-) Despesas gerais e administrativas R$ (455.744,97)
  (-) Despesas tributárias R$ (156,95)

Descrição Valor
Despesas com clientes R$ 0,00
Receitas financeiras/despesas financeiras R$ 194.649,95
(-) Equivalência patrimonial R$ (173.392,31)
(-) Receitas (despesas) não operacionais R$ (181,17)
(-) Despesas não operacionais R$ (181,17)
Provisão p/ imposto de renda e contribuição social R$ 0,00

TAIPU EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 23.122.796/0001-50

PERÍODO SELECIONADO: 01 DE JANEIRO DE 2019 A 31 DE DEZEMBRO DE 2019 - Em Reais

Descrição Saldo inicial Saldo final
Ativo R$ 11.671.526,62 R$ 6.243.687,73
Circulante R$ 36.804,04 R$ 78.244,70
  Disponibilidades R$ 512,00 R$ 602,10
  Adiantamento a fornecedores R$ 25.000,00 R$ 25.000,00
  Impostos a compensar/receber R$ 11.292,04 R$ 52.642,60
Não circulante R$ 10.916.485,28 R$ 8.249.642,40
  Partes relacionadas R$ 7.715.317,92 R$ 7.715.317,92
  Outras R$ 3.201.167,36 R$ 534.324,48
Permanente R$ 718.237,30 R$ (2.084.199,37)
  Investimentos R$ 718.237,30 R$ (2.084.199,37)

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO
Descrição Saldo anterior Saldo
(-) Despesas operacionais - R$ (2.924.625,88)
(-) Despesas gerais e administrativas - R$ (131.259,70)
Despesas/receitas financeiras - R$ 9.070,49
(-) Equivalência patrimonial - R$ (2.802.436,67)
(-) (=) Lucro operacional - R$ (2.924.625,88)

Descrição Saldo inicial Saldo final
Passivo R$ 11.671.526,62 R$ 6.243.687,73
Circulante R$ 3.573.580,70 R$ 3.570.370,03
  Adiantamento de clientes R$ 3.570.370,03 R$ 3.570.370,03
  Outros créditos R$ 2.602,88 R$ 0,00
  Impostos a recolher R$ 607,79 R$ 0,00
Patrimônio líquido R$ 8.097.945,92 R$ 2.673.317,70
  Capital social R$ 23.026.745,23 R$ 23.026.745,23
  (-) Reservas R$ (13.681.605,48) R$ (19.106.233,70)
  (-) Ágio/deságio em transação
        de capital R$ (1.247.193,83) R$ (1.247.193,83)

Descrição Saldo anterior Saldo atual
(-) Receitas (despesas) não operacionais                   - R$ (2.500.002,34)
(-) Despesas não operacionais - R$ (2.500.002,34)
(-) (=) Lucro antes do IR e CS - R$ (5.424.628,22)
Provisão p/ IR e CS - R$ 0,00
(-) (=) Lucro líquido do exercício - R$ (5.424.628,22)

JOAO AUGUSTO MARQUES VALENTE
CPF: 112.149.885-04

VALMIR JERONIMO DOS SANTOS
Reg. no CRC - SP sob o nº 1SP183494/O8

CPF: 021.448.178-63

TAIPU EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 23.122.796/0001-50

PERÍODO SELECIONADO: 01 DE JANEIRO DE 2020 A 31 DE DEZEMBRO DE 2020 - Em Reais

Descrição Saldo inicial Saldo final
Ativo R$ 6.243.687,73 R$ 6.113.757,65
Ativo circulante R$ 78.244,70 R$ 80.320,86
  Disponível R$ 602,10 R$ 2.678,26
  Caixa R$ 511,00 R$ 511,00
  Caixa geral R$ 511,00 R$ 511,00
  Bancos conta movimento R$ 91,10 R$ 1,00
  Banco Bradesco R$ 91,10 R$ 1,00
  Aplicações financeiras liquidez imediata R$ 0,00 R$ 2.166,26
  Aplicação Bradesco R$ 0,00 R$ 2.166,26
  Outros créditos R$ 77.642,60 R$ 77.642,60
  Adiantamentos a fornecedores R$ 25.000,00 R$ 25.000,00
  Adiantamentos a fornecedores R$ 25.000,00 R$ 25.000,00
  Tributos a recuperar/compensar R$ 52.642,60 R$ 52.642,60
  Saldo negativo IRPJ R$ 49.759,62 R$ 49.759,62
  Saldo negativo CSLL R$ 2.882,98 R$ 2.882,98
Ativo não circulante R$ 6.165.443,03 R$ 6.033.436,79
  Outros créditos R$ 8.249.642,40 R$ 8.215.650,62
  Outras R$ 8.215.317,92 R$ 8.215.317,92
  Partes relacionadas - mútuo R$ 5.114.617,49 R$ 5.114.617,49
  Dívida conversível em ações R$ 500.000,00 R$ 500.000,00
  Partes relacionadas - mútuo minoritário R$ 2.600.700,43 R$ 2.600.700,43
  Aplicações financeiras R$ 34.324,48 R$ 332,70
  Aplicação financeira compromissada R$ 34.324,48 R$ 332,70
  (-) Investimentos R$ (2.084.199,37) R$ (2.182.213,83)
  (-) Controladas e coligadas - equiv. patrim. R$ (2.084.199,37) R$ (2.182.213,83)
  Pereira & O Dell Brasil Comunicação R$ 184.186,49 R$ 162.188,62
  (-) 9 Sul Publicidade Ltda. R$ (2.268.385,86) R$ (2.344.402,45)

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

JOAO AUGUSTO MARQUES VALENTE
CPF: 112.149.885-04

VALMIR JERONIMO DOS SANTOS
Reg. no CRC - SP sob o nº 1SP183494/O8

CPF: 021.448.178-63

Descrição Saldo inicial Saldo final
Passivo R$ 6.243.687,73 R$ 6.113.757,65
Passivo circulante R$ 3.570.370,03 R$ 3.574.063,58
  Fornecedores R$ 0,00 R$ 3.466,40
  Fornecedores R$ 0,00 R$ 3.466,40
  Pinheiro neto advogados R$ 0,00 R$ 3.466,40
  Obrigações tributárias R$ 0,00 R$ 227,15
  Impostos e contribuições a recolher R$ 0,00 R$ 227,15
  IRRF a recolher R$ 0,00 R$ 55,40
  CRF a recolher R$ 0,00 R$ 171,75
  Outras obrigações R$ 3.570.370,03 R$ 3.570.370,03
  Adiantamentos a clientes R$ 3.570.370,03 R$ 3.570.370,03
  Adiantamento de clientes R$ 3.570.370,03 R$ 3.570.370,03
Patrimônio líquido R$ 2.673.317,70 R$ 2.539.694,07
  Capital social R$ 23.026.745,23 R$ 23.026.745,23
  Capital subscrito R$ 23.026.745,23 R$ 23.026.745,23
  Capital social R$ 23.026.745,23 R$ 23.026.745,23
  (-) Reservas R$ (1.247.193,83) R$ (1.247.193,83)
  (-) Reservas de capital R$ (1.247.193,83) R$ (1.247.193,83)
  (-) Ágio e deságio em transações de capital R$ (1.247.193,83) R$ (1.247.193,83)
  (-) Lucros ou prejuízos acumulados R$ (19.106.233,70) R$ (19.239.857,33)
  (-) Lucros ou prejuízos acumulados R$ (19.106.233,70) R$ (19.239.857,33)
  (-) (-) Prejuízos acumulados R$ (19.106.233,70) R$ (19.239.857,33)

Descrição Saldo anterior Saldo atual
(-) Receita líquida R$ (0,00) R$ (0,00)
(-) Lucro bruto R$ (0,00) R$ (0,00)
(-) Despesas operacionais R$ (0,00) R$ (133.625,62)
(-) Despesas administrativas R$ (0,00) R$ (133.625,62)
(-) Serviços prestados por terceiros R$ (0,00) R$ (34.916,41)
(-) Tarifa bancária R$ (0,00) R$ (694,75)
(-) Equivalência patrimonial R$ (0,00) R$ (98.014,46)
Receitas financeiras R$ (0,00) R$ 1,99
Rendimento de aplicação financeira R$ 0,00 R$ 1,99
(-) Resultado operacional R$ (0,00) R$ (133.623,63)
(-) Resultado antes do ir e csl R$ (0,00) R$ (133.623,63)
(-) Prejuízo do exercício R$ (0,00) R$ (133.623,63)

TAIPU EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 23.122.796/0001-50

PERÍODO SELECIONADO: 01 DE JANEIRO DE 2021 A 31 DE DEZEMBRO DE 2021 - Em Reais

Descrição Saldo inicial Saldo final
Ativo R$ 6.113.757,65 R$ 6.112.646,23
Ativo circulante R$ 80.320,86 R$ 79.648,68
  Disponível R$ 2.678,26 R$ 2.006,08
  Caixa R$ 511,00 R$ 511,00
  Caixa geral R$ 511,00 R$ 511,00
  Bancos conta movimento R$ 1,00 R$ 1,00
  Banco Bradesco R$ 1,00 R$ 1,00
  Aplicações financeiras liquidez imediata R$ 2.166,26 R$ 1.494,08
  Aplicação Bradesco R$ 2.166,26 R$ 1.494,08
  Outros créditos R$ 77.642,60 R$ 77.642,60
  Adiantamentos a fornecedores R$ 25.000,00 R$ 25.000,00
  Adiantamentos a fornecedores R$ 25.000,00 R$ 25.000,00
  Tributos a recuperar/compensar R$ 52.642,60 R$ 52.642,60
  Saldo negativo IRPJ R$ 49.759,62 R$ 49.759,62
  Saldo negativo CSLL R$ 2.882,98 R$ 2.882,98
Ativo não circulante R$ 6.033.436,79 R$ 6.032.997,55
  Outros créditos R$ 8.215.650,62 R$ 8.215.650,62
  Outras R$ 8.215.317,92 R$ 8.215.317,92
  Partes relacionadas - mútuo R$ 5.114.617,49 R$ 5.114.617,49
  Dívida conversível em ações R$ 500.000,00 R$ 500.000,00
  Partes relacionadas - mútuo minoritário R$ 2.600.700,43 R$ 2.600.700,43
  Aplicações financeiras R$ 332,70 R$ 332,70
  Aplicação financeira compromissada R$ 332,70 R$ 332,70
  (-) Investimentos R$ (2.182.213,83) R$ (2.182.653,07)
  (-) Controladas e coligadas - equiv. patrim. R$ (2.182.213,83) R$ (2.182.653,07)
  Pereira & O Dell Brasil Comunicação R$ 162.188,62 R$ 162.188,62
  (-) 9 Sul Publicidade Ltda. R$ (2.344.402,45) R$ (2.344.841,69)

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

JOAO AUGUSTO MARQUES VALENTE
CPF: 112.149.885-04

VALMIR JERONIMO DOS SANTOS
Reg. no CRC - SP sob o nº 1SP183494/O8

CPF: 021.448.178-63

Descrição Saldo inicial Saldo final
Passivo R$ 6.113.757,65 R$ 6.112.646,23
Passivo circulante R$ 3.574.063,58 R$ 3.574.063,58
  Fornecedores R$ 3.466,40 R$ 3.466,40
  Fornecedores R$ 3.466,40 R$ 3.466,40
  Pinheiro Neto Advogados R$ 3.466,40 R$ 3.466,40
  Obrigações tributárias R$ 227,15 R$ 227,15
  Impostos e contribuições a recolher R$ 227,15 R$ 227,15
  IRRF a recolher R$ 55,40 R$ 55,40
  CRF a recolher R$ 171,75 R$ 171,75
  Outras obrigações R$ 3.570.370,03 R$ 3.570.370,03
  Adiantamentos a clientes R$ 3.570.370,03 R$ 3.570.370,03
  Adiantamento de clientes R$ 3.570.370,03 R$ 3.570.370,03
Patrimônio líquido R$ 2.539.694,07 R$ 2.538.582,65
  Capital social R$ 23.026.745,23 R$ 23.026.745,23
  Capital subscrito R$ 23.026.745,23 R$ 23.026.745,23
  Capital social R$ 23.026.745,23 R$ 23.026.745,23
  (-) Reservas R$ (1.247.193,83) R$ (1.247.193,83)
  (-) Reservas de capital R$ (1.247.193,83) R$ (1.247.193,83)
  (-) Ágio e deságio em transações de capital R$ (1.247.193,83) R$ (1.247.193,83)
  (-) Lucros ou prejuízos acumulados R$ (19.239.857,33) R$ (19.240.968,75)
  (-) Lucros ou prejuízos acumulados R$ (19.239.857,33) R$ (19.240.968,75)
  (-) (-) Prejuízos acumulados R$ (19.239.857,33) R$ (19.240.968,75)

Descrição Saldo anterior Saldo atual
(-) Receita líquida R$ (0,00) R$ (0,00)
(-) Lucro bruto R$ (0,00) R$ (0,00)
(-) Despesas operacionais R$ (133.625,62) R$ (1.150,64)
(-) Despesas administrativas R$ (133.625,62) R$ (1.150,64)
(-) Serviços prestados por terceiros R$ (34.916,41) R$ (0,00)
(-) Tarifa bancária R$ (694,75) R$ (711,40)
(-) Equivalência patrimonial R$ (98.014,46) R$ (439,24)
Receitas financeiras R$ 1,99 R$ 39,22
Rendimento de aplicação financeira R$ 1,99 R$ 39,22
(-) Resultado operacional R$ (133.623,63) R$ (1.111,42)
(-) Resultado antes do IR e CSL R$ (133.623,63) R$ (1.111,42)
(-) Prejuízo do exercício R$ (133.623,63) R$ (1.111,42)

TAIPU EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 23.122.796/0001-50

PERÍODO: 01/01/2022 A 31/12/2022 - Em Reais

Descrição Saldo atual
Ativo 6.112.012,98D
Ativo circulante 79.015,43D
Disponível 1.372,83D
Caixa 511,00D
  Caixa geral 511,00D
Bancos conta movimento 1,00D
  Banco Bradesco 1,00D
Aplicações financeiras liquidez imediata 860,83D
  Aplicação Bradesco 860,83D
Outros créditos 77.642,60D
Adiantamentos a fornecedores 25.000,00D
  Adiantamentos a fornecedores 25.000,00D
Tributos a recuperar/compensar 52.642,60D
  Saldo negativo IRPJ 49.759,62D
  Saldo negativo CSLL 2.882,98D
Ativo não circulante 6.032.997,55D
Outros créditos 8.215.650,62D
Outras 8.215.317,92D
  Partes relacionadas - mútuo 5.114.617,49D
  Dívida conversível em ações 500.000,00D
  Partes relacionadas - mútuo minoritário 2.600.700,43D
Aplicações financeiras 332,70D
  Aplicação financeira compromissada 332,70D
Investimentos 2.182.653,07C
Controladas e coligadas - equiv. patrim. 2.182.653,07C
  Pereira & O Dell Brasil Comunicação 162.188,62D
  9 Sul Publicidade Ltda. 2.344.841,69C

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

JOAO AUGUSTO MARQUES VALENTE
CPF: 112.149.885-04

VALMIR JERONIMO DOS SANTOS
Reg. no CRC - SP sob o nº 1SP183494/O8

CPF: 021.448.178-63

Descrição Saldo atual
Passivo 6.112.012,98C
Passivo circulante 3.574.063,58C
Fornecedores 3.466,40C
Fornecedores 3.466,40C
  Pinheiro Neto Advogados 3.466,40C
Obrigações tributárias 227,15C
Impostos e contribuições a recolher 227,15C
  IRRF a recolher 55,40C
  CRF a recolher 171,75C
Outras obrigações 3.570.370,03C
Adiantamentos a clientes 3.570.370,03C
  Adiantamento de clientes 3.570.370,03C
Patrimônio líquido 2.537.949,40C
Capital social 23.026.745,23C
Capital subscrito 23.026.745,23C
  Capital social 23.026.745,23C
Reservas 1.247.193,83D
Reservas de capital 1.247.193,83D
  Ágio e deságio em transações de capital 1.247.193,83D
Lucros ou prejuízos acumulados 19.241.602,00D
Lucros ou prejuízos acumulados 19.241.602,00D
  (-) Prejuízos acumulados 19.241.602,00D

Descrição Saldo Total
Receita líquida 0,00
Lucro bruto 0,00
Despesas operacionais (679,29)
Despesas administrativas
  Tarifa bancária (670,45)
  Provisões p/ perdas e ajustes de ativos (8,84) (679,29)
Receitas financeiras
  Rendimento de aplicação financeira 46,04 46,04
Resultado operacional (633,25)
Resultado antes do IR e CSL (633,25)
Prejuízo do exercício (633,25)
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras

1. Contexto operacional: A Wanhua Borsodchem Latim América 
Comércio de Produtos Químicos Ltda. (“Empresa”), localizada na 
Alameda Rio Negro, 503, salas 701 a 704, Alphaville, no município de 
Barueri, Estado de São Paulo, tem como atividade preponderante a 
importação e comercialização de produtos químicos, serviços técnicos 
especializados de assessoria e consultoria em produtos químicos. A 
Empresa é uma subsidiária da Borsodchem ZRT e Borsodchem Italia 
SRL, sediadas na Hungria e Itália respectivamente. Continuidade 
operacional: A diretoria tem, na data de aprovação das demonstrações 
financeiras, expectativa razoável de que a Empresa possui recursos 
adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. 
Portanto, a diretoria continua a adotar a base contábil de continuidade 
operacional na elaboração das demonstrações financeiras da Empresa. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras e principais 
práticas contábeis: 2.1. Base de apresentação: Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a 
pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1) e CPC PME (R1)), 
aprovadas pela Resolução do Conselho Federal de Contabilidade - CFC 
nº 1.255/2009. A Administração declara que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão sendo 
evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua 
gestão. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da 
Empresa. Todas as informações apresentadas em Reais foram 
arredondadas para o milhar mais próximo possível, exceto quando 
indicado de outra forma. 2.2. Principais práticas contábeis 
aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras: Apuração 
do resultado: A receita é reconhecida na extensão em que for provável 
que benefícios econômicos serão gerados para a Empresa e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. A receita de venda de 
produtos e mercadorias é reconhecida quando os riscos e benefícios 
significativos da propriedade dos produtos forem transferidos ao 
comprador. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa da sua realização. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
saldos em conta corrente e aplicações financeiras com liquidez 
imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado, com prazo de resgate igual ou inferior a noventa dias a partir 
da data da aplicação. As aplicações financeiras incluídas nos 
equivalentes de caixa as classificados na categoria “Ativos financeiros 
ao valor justo por meio de resultado”. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber estão registradas pelos valores efetivamente 
faturados e estão apresentadas a valores de realização. As contas a 
receber no mercado externo são atualizadas com base nas taxas de 
câmbio vigentes na data das demonstrações financeiras. Quando 
necessária, a provisão para créditos de liquidação duvidosa é 
constituída com base no histórico de relacionamento com os clientes e 
histórico de perdas da Empresa e, considerada suficiente em relação à 
expectativa de perdas na realização de créditos. Estoques: Avaliados 
ao custo médio de aquisição ou de produção, não excedendo o seu valor 
de mercado. As provisões para estoques de giro lento ou obsoletos são 
constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. As 
importações em andamento são demonstradas ao custo incorrido de 
cada importação. Imobilizado: É registrado pelo custo de aquisição e 
valor de mercado para os itens reavaliados, líquido das depreciações 
acumuladas e não excede ao valor justo. A depreciação dos bens é 
calculada pelo método linear, e reconhecidos no resultado do exercício 
de acordo com as taxas informadas na nota explicativa nº 7. O valor 
residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos 
no encerramento de cada exercício e, ajustados de forma prospectiva, 
quando necessário. Intangível: Os ativos intangíveis são reconhecidos 
pelo custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas 
por redução do valor recuperável (“impairment”), quando aplicável. Os 
ativos intangíveis que possuem vida útil definida são amortizados 
considerando a sua utilização efetiva e tem sua recuperabilidade 
testada sempre que existirem indícios de que o ativo possa estar 
desvalorizado. Os ativos de vida útil indefinida não são amortizados e 
tem sua recuperabilidade testada anualmente. Avaliação do valor 
recuperável de ativos não financeiros (teste de imparidade): A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de seus 
principais ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas 
evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. Outros ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço 
quando for provável que seus benefícios econômico-futuro serão 
gerados em favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos 
e passivos são classificados como circulantes quando sua realização 
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. Ajuste a valor 
presente (AVP) de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários 
são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, 
quando necessário, levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais, as taxas de juros implícitas dos respectivos ativos e 
passivos e as taxas praticadas no mercado para transações 
semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados nas 
linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio de 
utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de 
caixa contratuais. A Empresa avalia periodicamente o efeito deste 
procedimento e, nas demonstrações financeiras de 2022, não 
transacionou operações que se qualificassem a serem ajustadas. 
Subvenção e assistência governamentais - Incentivos fiscais: As 
subvenções e assistências governamentais são reconhecidas quando 
há razoável segurança de que foram cumpridas as condições 
estabelecidas pelos governos concedentes e são apuradas e regidos de 
acordo com os contratos, termos de acordo e legislação aplicáveis a 
cada benefício, conforme descrito na nota explicativa nº 13. Os efeitos 
no resultado são registrados na contabilidade pelo regime de 
competência, onde os ganhos são contabilizados no grupo das 
deduções de vendas - impostos incidentes e nos custos dos produtos 
vendidos. IR e CS correntes: Ativos e passivos tributários correntes são 
mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar às autoridades 
fiscais. O imposto de renda e a contribuição social são calculados 
observando-se os critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. 
Calculados pelas alíquotas regulares de 15%, acrescida de adicional 
de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Os 
impostos diferidos ativos são registrados quando for provável a sua 
realização, com base no histórico e nas projeções de lucros tributáveis. 
A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações 
nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece 
provisões, quando apropriado. Transações em moeda estrangeira: As 
operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda 
funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os 
ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, 
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e perdas 
decorrentes da variação cambial entre a data de registro da transação 
e as datas dos balanços patrimoniais são registrados como receitas e 
despesas de variação cambial no resultado do exercício. Provisões: 
Provisões são reconhecidas quando a Empresa tem uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento 
passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para 
liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação 
possa ser feita. Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis 
para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e 

reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos 

contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas 
como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, e os 
passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são 

como exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de 
êxito dos processos em que a Empresa questiona a constitucionalidade 
dos tributos. Instrumentos financeiros básicos: Os instrumentos 
financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a 
Empresa se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu 
valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo 
com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos 
e passivos financeiros. Demonstração dos fluxos de caixa: A 
demonstração dos fluxos de caixa foi preparada e está apresentada de 
acordo com a Deliberação CVM nº 641/10, que aprovou o 
Pronunciamento Contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de 
caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
reflete as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios 
apresentados. 2.3. Pronunciamentos e interpretações novas e/ou 
revisadas: Normas e as alterações das normas existentes publicadas 
e obrigatórias para os exercícios iniciados a partir de 2022. Na 
preparação dessas demonstrações contábeis, a Administração da 
Empresa considerou, quando aplicável, novas revisões e interpretações 
às IFRS e aos pronunciamentos técnicos a seguir, emitidos pelo IASB e 
pelo CPC, respectivamente, que entraram obrigatoriamente em vigor 
para períodos contábeis iniciados a partir de 01/01/2022. A Empresa 
não identificou impactos relevantes em decorrência das normas e 
interpretações emitidas. Adicionalmente a Sociedade avaliou as novas 
normas, alterações e interpretações dos pronunciamentos contábeis de 
aplicação obrigatória a partir de 01/01/2023 e não identificou impactos 
relevantes.
3. Caixa e equivalentes de caixa: 2022 2021
Caixa e bancos 1 1
Aplicações financeiras 7.326 4.292
Total 7.327 4.293
O caixa e equivalentes de caixa da empresa está composto por saldo 

Wanhua Borsodchem Latim América Comércio de Produtos Químicos Ltda.
CNPJ nº 19.635.714/0001-02

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Balanços Patrimoniais

Ativo Notas 2022 2021
Ativo circulante 227.111 183.113
Caixa e equivalentes de caixa 3 7.327 4.293
Clientes 4 98.666 96.429
Estoques 5 95.778 75.005
Impostos a recuperar 6 24.826 6.501
Outros créditos 514 885
Não circulante 2.728 4.148
Outros créditos 22 22
Créditos fiscais - diferido 18.2 2.010 3.399
Imobilizado 7 693 716
Intangível 3 11
Total do ativo 229.839 187.261

Passivo e patrimônio líquido Notas 2022 2021
Passivo circulante 194.446 167.270
Fornecedores 8 2.378 680
Partes relacionadas 9 185.725 163.254
Obrigações trabalhistas e tributárias 10 5.934 3.067
Outras obrigações 409 269
Patrimônio líquido 35.393 19.991
Capital social 11.1 10.082 10.082
Lucros acumulados 25.311 9.909
Total do passivo e patrimônio líquido 229.839 187.261

Demonstrações do Resultado
Notas 2022 2021

Receita operacional líquida 12 581.656 482.982
(-) Custo das mercadorias vendidas 13 (550.574) (439.409)
Lucro bruto 31.083 43.574
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas, gerais
 e administrativas 14 (8.350) (8.966)
Outras receitas operacionais, líquidas 15 11.706 6
Resultado operacional antes do 
 resultado financeiro 34.439 34.613
Resultado financeiro
Receitas financeiras 16 14.905 4.656
Despesas financeiras 16 (7.946) (11.716)
Total do resultado financeiro 6.959 (7.060)
Resultado antes do IR e CS 41.398 27.553
IR e CS correntes 18.1 (15.107) (12.830)
IR e CS diferidos 18.2 (1.389) 3.399
Lucro líquido do exercício 24.902 18.122

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido

Capital 
social

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2020 10.082 11.787 21.869
Lucro líquido do exercício - 18.122 18.122
Distribuição de lucros - (20.000) (20.000)
Saldos em 31/12/2021 10.082 9.909 19.991
Lucro líquido do exercício - 24.902 24.902
Distribuição de lucros - (9.500) (9.500)
Saldos em 31/12/2022 10.082 25.311 35.393

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxos de caixa das atividades Notas 2022 2021
 operacionais
Lucro líquido do exercício 24.902 18.122
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao
 caixa gerado pelas atividades operacionais:
IR e CS correntes 18.1 15.107 12.830
IR e CS diferidos 18.2 1.389 (3.399)
Baixa de imobilizado 7.2 98 -
Depreciação e amortização 113 166
Provisão perda de estoques 5 3.247 -
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4 - 3.999

44.856 31.718
Variações nos ativos e passivos
Clientes 4 (2.237) (38.397)
Estoques 5 (24.019) (52.316)
Impostos a recuperar 6 (18.325) (5.597)
Outros créditos 371 (142)
Fornecedores 8 1.698 (258)
Fornecedores - Partes relacionadas 9 22.471 91.968
Obrigações trabalhistas e tributárias 19 (206)
Outras obrigações 120 (455)
Caixa gerado pelas operações 24.954 26.315
IR e CS pagos (12.239) (13.544)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 12.716 12.771
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado (181) (306)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimentos (181) (306)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de dividendos (9.500) (20.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de financiamentos (9.500) (20.000)
Aumento (redução) líquida de caixa e
 equivalentes de caixa 3.034 (7.535)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 4.293 11.828
No final do exercício 7.327 4.293
Aumento (redução) líquida de caixa e 
 equivalentes de caixa 3.034 (7.535)

de depósitos bancários à vista, e são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. Estão representados por valores mantidos 
em conta corrente em moeda do país. As aplicações financeiras são 
representadas substancialmente por fundo de investimento junto a 
bancos locais com rendimentos atrelados à variação do fundo de 
investimentos do CDI (taxa de 75% CDI), podendo ser resgatadas a 
qualquer momento, por solicitação da Empresa, sem modificação 
substancial de seus valores.
4. Clientes: 2022 2021
Clientes 98.666 96.429
Total 98.666 96.429
A seguir apresentamos a composição do saldo consolidado de contas 
a receber pelo seu valor bruto por vencimento:
A vencer: 94.460 92.839
Vencidos de 1 a 30 dias 4.206 3.590
Vencidos há mais de 30 dias 3.999 3.999
(-) PCLD (3.999) (3.999)
Total 98.666 96.429
A Empresa avalia periodicamente se é necessária a constituição de 
provisão para perdas esperadas com crédito de liquidação duvidosa. 
Em 31/12/2022 e de 2021, foram provisionadas R$3.999 para perdas 
de um único cliente que entrou com pedido de recuperação 
extrajudicial.
5. Estoques: 2022 2021
Mercadoria para revenda 99.025 75.005
Provisão para perda de estoques (3.247) -
Total 95.778 75.005
6. Impostos a recuperar: 
Os impostos a recuperar estão assim representados: 2022 2021
ICMS a recuperar (i) 2.590 1.738
COFINS a recuperar (ii) 11.620 3.315
IPI a recuperar 505 725
PIS a recuperar (iii) 2.672 723
PIS a compensar (iv) 1.241 -
COFINS a compensar (iv) 5.928 -
CSLL - saldo negativo 234 -
Outros 36 -
Total 24.826 6.501
(i) Os créditos de ICMS a recuperar são relativos às operações de 
transporte contratadas (fretes sobre vendas). (ii) Os créditos de cofins 
a recuperar são referentes as importações de mercadorias, os quais 
serão recuperados com as vendas que serão realizadas no exercício de 
2023; e exclusão de ICMS da Base de Cálculo desde 10/2017 (Decisão 
do STF - RE 574.706). O registro contábil ocorreu quando houve o 
efetivo reconhecimento dos créditos junto à Receita Federal com a 
transmissão das declarações pertinentes. (iii) Os créditos de pis a 
recuperar são referentes as importações de mercadorias, os quais 
serão recuperados com as vendas que serão realizadas no exercício de 
2023; e exclusão de ICMS da base de Cálculo desde 10/2017 (Decisão 
do STF - RE 574.706). O registro contábil ocorreu quando houve o 
efetivo reconhecimento dos créditos junto à Receita Federal com a 
transmissão das declarações pertinentes. (iv) Os créditos de pis e 
cofins a compensar são referentes darfs recolhidos indevidamente 
após exclusão do ICMS da base de cálculo desde 10/2017. 
7. Imobilizado: 7.1. Posição patrimonial:

% - Taxa 2022 2021
anual 

de 
depre

ciação Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Imobi-
lizado 

líquido

Imobili-
zado 

líquido
Veículos 20% 914 (484) 430 423
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 20% 242 (144) 98 123
Móveis e utensílios 10% 138 (80) 58 72
Instalações 10% 61 (39) 22 28
Computadores 
 e periféricos 20% 75 (42) 33 25
Equipamentos 
 comunicação 20% 65 (16) 49 41
Máquinas e
 equipamentos 10% 7 (4) 3 4
Total 1.502 (809) 693 716
7.2. Movimentação: Período de janeiro a dezembro de 2021:

2021 Adição Baixa Depreciação 2022
Veículos 235 280 - (92) 423
Benfeitorias imóveis
 de terceiros 147 - - (24) 123
Móveis e utensílios 81 4 - (13) 72
Instalações 35 - - (7) 28
Computadores e 
 periféricos 22 12 - (9) 25
Equipamentos de 
 comunicação 35 10 - (4) 41
Máquinas e 
 equipamentos 4 - - - 4
Total 559 306 - (149) 716
Período de janeiro a 
 dezembro de 2022: 2021 Adição Baixa Depreciação 2022
Veículos 423 141 (87) (47) 430
Benfeitorias imóveis
 de terceiros 123 - - (25) 98
Móveis e utensílios 72 - - (14) 58
Instalações 28 - - (6) 22
Computadores e 
 periféricos 25 18 - (10) 33
Equipamentos de 
 comunicação 41 22 (11) (3) 49
Máquinas e 
 equipamentos 4 - - (1) 3
Total 716 181 (98) (106) 693
8. Fornecedores: Os fornecedores estão representados, 
majoritariamente, por contas a pagar por serviços contratados de 
terceiros.

2022 2021
Fornecedores 2.378 680
Total 2.378 680
9. Partes Relacionadas: a) Remuneração da Administração:  
A remuneração total do pessoal-chave da Administração da Empresa 
totalizou R$831 em 31/12/2022 (R$711 em 31/12/2021), a qual é 
considerada benefício de curto prazo. Não há benefícios de longo prazo 
ao pessoal-chave da Empresa. b) Transações com partes 
relacionadas: Compras de mercadorias: As mercadorias compradas 
são para revenda.

2022 2021

Compras

Fornece-
dores 

a pagar Compras

Fornece-
dores 

a pagar
BorsodChem ZRT 24.032 3.023 54.399 12.690
Wanhua Chemical
 (Singapore) PTE.LTD. 558.465 181.398 431.258 150.564
Wanhua Chemical
 (America) Co.,Ltd. 2.118 1.304 - -

584.615 185.725 485.657 163.254
10. Obrigações trabalhistas e tributárias: 2022 2021
IRPJ e CSLL a recolher 4.498 1.649
ICMS a recolher 787 1.013
IRRF, Contribuições Retidas 101 71
Obrigações Previdenciárias 91 84
Provisões Trabalhistas 457 373
Total 5.934 3.190
11. Patrimônio líquido: 11.1. Capital social: O capital social 
subscrito e integralizado em 31/12/2022 e 2021 é de R$10.082 (dez 
milhões e oitenta e dois mil reais) dividido de 1.000.000 de cotas, com 
valor nominal de R$1,00 cada uma. O valor da participação de cada 
sócio é como segue:
Quotista Quotas % Valor
Borsodchem Zrt - Hungria 10.073 99% 10.073
Borsodchem Itália SRL - Itália 9 1% 9
Total 10.082 100% 10.082
11.2. Lucros distribuídos: O valor de lucro distribuído em 2022 foi 
determinado pela Administração, onde cada sócio recebeu conforme 
seu percentual da participação.
Quotistas % Valor
Borsodchem Zrt - Hungria 99% 9.491
Borsodchem Itália SRL - Itália 1% 9
Total 100% 9.500
12. Receita operacional líquida: 2022 2021
Receita bruta: Venda de mercadorias 750.764 616.188

750.764 616.188
(-) Deduções da receita bruta:
(-) Devoluções de vendas (12.766) (5.719)
(-) ICMS (75.365) (52.279)
(-) COFINS (50.253) (44.795)
(-) IPI (19.813) (20.688)
(-) PIS (10.911) (9.725)

(169.108) (133.206)
Total da receita líquida 581.656 482.982
13. Custo das mercadorias vendidas: 2022 2021
Custo das mercadorias vendidas (587.519) (464.669)
Fretes e carretos (7.903) (5.613)
Demurrage (1.779) (1.372)
Armazenagem de mercadoria em estoque (4.160) (2.996)
Outros (1.035) (79)
Benefício fiscal (i) 51.822 35.320

(550.574) (439.409)
O custo da mercadoria vendida é apurado com base no custo médio de 
aquisição das mercadorias adquiridas no exterior. (i) O benefício fiscal 
TTD - Tratamento Tributário Diferenciado (SC) é para as operações de 
vendas com mercadorias importadas destinadas à revenda, que 
concede crédito presumido de ICMS. Tal crédito é condicionado à 
contribuição de 0,4% sobre o valor das vendas alcançadas pelo 
benefício para o Fundo de Desenvolvimento Social - FUNDOSOCIAL e 
para o Fundo de Apoio à Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Superior; e alcançar anualmente nas saídas de mercadorias 
abrangidas pelo tratamento tributário diferenciado, o montante 
mínimo de R$100.000 (cem milhões de reais) em “operações novas” 
de importação; e outras obrigações que compreendem o recolhimento 
pontual dos tributos e controles específicos das movimentações das 
mercadorias importadas e revendidas, para fins de comprovação do 
crédito utilizado. O referido incentivo possui prazo indeterminado.

14. Despesas com vendas, gerais e administrativas:
2022 2021

Despesas com pessoal (4.708) (3.652)
Provisão p/perdas esperadas com crédito 
 de liquidação duvidosa - (3.999)
Depreciação e amortização (185) (152)
Despesas administrativas (3.457) (1.163)
Total (8.350) (8.966)
15. Outras receitas e despesas operacionais, líquidas:

2022 2021
Receita exclusão ICMS base cálculo pis e cofins 11.648 -
Total 11.648 -
A exclusão de ICMS da Base de Cálculo desde 10/2017 (Decisão do 
STF - RE 574.706) foi registrado contabilmente em 2022, momento em 
que houve o efetivo reconhecimento dos créditos junto a Receita 
Federal com a transmissão das declarações pertinentes.
16. Resultado financeiro: 2022 2021
Variação cambial ativa 14.058 4.534
Descontos obtidos e juros 682 31
Rendimentos de aplicação financeira 165 91
Receitas financeiras 14.905 4.656
Variação cambial passiva (7.098) (11.534)
Despesas bancárias (6) (4)
Juros, multas e descontos concedidos (842) (178)
Despesas financeiras (7.946) (11.716)
Resultado financeiro líquido 6.959 (7.060)
17. Provisão para riscos e passivos contingentes: Para o ano de 
2022 e 2021, a Empresa não possui processos judiciais e 
administrativos cujos riscos de perda sejam classificados pela 
Administração e pelos assessores legais como prováveis e possíveis. 
18. IR e CS: 18.1. Composição do IR e CS corrente: Os valores de 
imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), registrado nas 
demonstrações financeiras, são calculados com base no lucro real, no 
qual são aplicadas as alíquotas dos impostos diretamente sobre o 
resultado. Os valores apresentados no balanço patrimonial são 
demonstrados a seguir:

2022 2021
Imposto de renda 11.102 9.427
Contribuição social 4.005 3.403

15.107 12.830
A reconciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais do IR e da CS é demonstrada como segue:

31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do IR e da CS 41.398 27.553
Alíquota combinada vigente 34% 34%
Expectativa de crédito de IR e CS
 de acordo com a alíquota vigente (14.075) (9.369)
Outras adições e exclusões
 permanentes, líquidas (459) (119)
Outras adições e exclusões
 temporárias, líquidas (597) (3.399)
Compensação de prejuízos fiscais
 e base negativa - 32
Outros 24 25
IR e CS no resultado do exercício (15.107) (12.830)
18.2. Composição do IR e CS - Diferido: Abaixo segue a composição 
das adições e exclusões temporárias, base do IR e CS diferidos.

31/12/2022 31/12/2021
Base impostos diferidos 5.911 9.995
Alíquota combinada vigente 34% 34%
Variação cambial passiva não realizada 539 (638)
Variação cambial ativa não realizada (1) (1.362)
Provisão de bônus (71) (53)
PCLD (1.360) (1.360)
Provisão perda de estoque (1.104) -
“Cut-off” (14) (14)
IR e CS sobre diferido 2.010 3.399
19. Cobertura de seguros (Informação não auditada): A Empresa 
tem como política contratar cobertura de seguros para 
responsabilidade civil e outras necessidades, por montantes 
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros e levam em 
consideração à natureza de sua atividade e o grau de risco envolvido. 
20. Gerenciamento de riscos de instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros atualmente utilizados pela Empresa 
restringem-se a caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e a 
pagar nacionais e internacionais, empréstimos bancários, em 
condições normais de mercado, estando reconhecidos nas 
demonstrações. Estes instrumentos são administrados por meio de 
estratégias operacionais visando liquidez, rentabilidade e minimização 
de riscos. A Empresa não efetuou aplicações de caráter especulativo, 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Considerando o 
prazo e as características destes instrumentos, os valores contábeis 
se aproximam dos valores justos. A Empresa adota políticas e 
procedimentos de controle de riscos, conforme descrito a seguir:  
(i) Risco com taxa de câmbio: Esse risco decorre da possibilidade de a 
Empresa incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de 
câmbio que aumentem os valores nominais a pagar ou os valores 
captados no mercado, quando aplicável. Há valores a pagar 
denominados em moeda estrangeira (Dólar - US$) que estão, portanto, 
expostos a riscos relacionados à variação do câmbio. No cenário 
provável (cenário I), para mensurar o impacto líquido estimado dos 
próximos 12 meses decorrente dos riscos da flutuação do Dólar a taxa 
de câmbio foi definida em R$5,21, obtida no Banco Central do Brasil. 
O dólar foi projetado com aumento de 25% (R$6,51) e 50% (R$7,82) 
na variação de risco considerada (cenários II e III, respectivamente).

Operação Risco

Saldo 
em R$ 

em 
01/12/

2022

Saldo na 
moeda 
estran- 

geira em 
31/12/

2022
Cenário 

I
Cenário 

II
Cenário 

III
Contas a 
 pagar -
    partes 
     relacio-
     nadas

Au-
mento 

do 
dólar 185.725 35.648 185.725 232.067 278.765

(ii) Política de gestão de riscos financeiros: A Empresa possui e segue 
a política de gerenciamento de risco, que orienta em relação a 
transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. 
Nos termos desta política, a natureza e a posição geral dos riscos 
financeiros são regularmente monitoradas e gerenciadas, a fim de 
avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também 
são revistos periodicamente os limites de crédito. A política de 
gerenciamento de risco da Empresa foi estabelecida pela 
Administração, e nos seus termos, os riscos de mercado são 
protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia 
corporativa, ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade 
financeira. (iii) Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro): 
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção 
de lucros) e capital de terceiros que a Empresa faz para financiar suas 
operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo 
médio ponderado do capital, a Empresa monitora e gerencia 
permanentemente os níveis de endividamento de acordo com sua 
política interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro 
no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de 
crédito. A política de gerenciamento de risco da Empresa foi 
estabelecida pela Administração, e nos seus termos, os riscos de 
mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar a 
estratégia corporativa, ou quando é necessário manter o nível de 
flexibilidade financeira. (iv) Risco de crédito: A política de vendas da 
Empresa considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se 
sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de 
recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o 
acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por 
segmento de negócios e limites individuais de posição são 
procedimentos adotados para minimizar eventuais problemas de 
inadimplência em suas contas a receber. No que diz respeito às 
negociações financeiras e demais investimentos, a Empresa tem como 
política trabalhar com instituições de primeira linha. (v) Risco de 
liquidez: É o risco de a Empresa não possuir recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do 
caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos 
futuros, sendo monitoradas diariamente pela Administração.  
(vi) Valorização dos instrumentos financeiros: A Empresa possuí os 
seguintes instrumentos financeiros:
Ativos financeiros - classificados como 2022 2021
 custo amortizado:
Caixa e equivalentes de caixa 7.327 4.293
Clientes 98.666 96.429
Outros créditos 536 907
Total 106.507 101.607
Passivos financeiros - classificados como 
 custo amortizado:
Fornecedores 2.378 680
Partes relacionadas 185.725 163.254
Outras obrigações 409 269
Total 188.512 164.203
A Administração da Empresa é da opinião que os instrumentos 
financeiros, os quais estão reconhecidos nas demonstrações 
financeiras pelos seus valores contábeis, não apresentam variações 

significativas em relação aos respectivos valores de mercado. Os 
principais instrumentos financeiros ativos e passivos são descritos a 
seguir, bem como os critérios para sua valorização: Caixa e 
equivalentes de caixa: O valor de mercado desses ativos não difere 
dos valores apresentados nas demonstrações financeiras. As taxas 
pactuadas refletem as condições usuais de mercado. Conta a receber 
e a pagar: Registrados com base no valor nominal dos títulos e 
avaliado pelo conceito de custo amortizado. (vii) Riscos e sensibilidade 
para CDI: Esse risco decorre da possibilidade de a Empresa incorrer 
em perdas de juros, baseado nas taxas de CDI que diminuam os 
valores dos rendimentos. No cenário provável (cenário I), para 
mensurar o impacto líquido estimado dos próximos 12 meses 
decorrente dos riscos e sensibilidade para CDI, o percentual médio 
para 2023 é 13,66%, obtida em Taxas referenciais BM&FBOVESPA | 
B3. O CDI médio foi projetado com decréscimo de de 10% (12,29%) e 
aumento de 10% (15,03%) na variação de risco considerada 
(cenários II e III, respectivamente).

Risco de juros
Montante 

exposto Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Aplicações Financeiras 7.325 1.000 900 1.100
21. Aprovação das demonstrações financeiras: As presentes 
demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da 
Empresa e autorizadas para emissão em 06/06/2023.

Diretoria
Wei Xu - Administrador

 Contador 
Carla C. Lério Z. Ulhoa Cintra 

CRC: 1SP 188874/O-O
Relatório do auditor independente 
sobre as demonstrações financeiras

Aos Cotistas e Administradores da  Wanhua BorsodChem  
Latin-America Comércio de Produtos Químicos Ltda.
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Wanhua BorsodChem Latin-America Comércio de Produtos 
Químicos Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, exceto pelo efeitos, quantificados, dos assuntos descritos na 
seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Wanhua BorsodChem Latin-America 
Comércio de Produtos Químicos Ltda. em 31/12/2022, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis para Pequenas e Médias Empresas (NBC TG 1000 (R1)). 
Base para opinião com ressalva: Reconhecimento de Créditos 
Tributários: A Empresa reconheceu créditos tributários no montante de 
R$11.648 mil, cujo teor julgou a exclusão do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) sobre a apuração do 
Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) devidos, e o direito de 
ressarcimento do imposto pago a maior no período de 2017 a 2022. O 
fato gerador para registro dos créditos tributários sobre os valores 
pagos indevidamente é a decisão do STF ocorrida em 13/05/2021, a 
qual garantiu o direito incondicional sobre tais créditos. A Empresa não 
efetuou o registro dos referidos créditos tributários em 2021, conforme 
estabelecido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Consequentemente, em 31/12/2021, o ativo e o patrimônio líquido 
estão reduzidos em aproximadamente R$11.648 mil e o lucro do 
exercício está reduzido em R$11.648 mil, antes dos efeitos do IR e da 
CS, sendo que para o exercício de 31/12/2022, o lucro do exercício 
está aumentado em R$11.648 mil, antes dos efeitos do IR e da CS. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: 
Transações com partes relacionadas e continuidade operacional: 
Conforme descrito na nota explicativa nº 9 às demonstrações 
financeiras, a Empresa mantém transações relevantes com partes 
relacionadas em condições específicas definidas entre as partes. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esses assuntos. 
Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras: 
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis para Pequenas e Médias Empresas 
(NBC TG 1000 (R1)) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Empresa continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a diretoria pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 

riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. 

demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a diretoria a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 06/06/2023.
Deloitte Touche Tohmatsu 

Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Leandro F. S. Francisco

Contador - CRC nº 1 SP 289655/O-0
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(quinze)dias úteis,a fluir após o prazo de 20dias úteis,contestem o feito.Não sendo contestada a ação,o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.      |20,21| 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1115255-48.2021.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Danilo Mansano Barioni,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a TAE RANG KIM, RG V024560-F, CPF 13438068877, que lhe foi proposta
uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo - SUPERO,
objetivando a cobrança de R$ 41.844,34 (fevereiro/2021), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2017. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5%
do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 15 de maio de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1003117-29.2017.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). LEONARDO
MANSO VICENTIN, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOÃO DOS SANTOS, Brasileiro, CPF 965.934.826-
68, com endereço à Rua Saldanha de Oliveira, 97, C 5, Jardim Maristela, CEP 02806-050, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária por parte de BANCO ITAU S/A., do
veículo: Marca: HONDA, Modelo: CIVIC LXR, Ano: 2013, Cor: PRETA, Placa: FBV1116, RENAVAM:
00547904428, CHASSI: 93HFB9640EZ13110, objeto da Cédula de Crédito nº 30364-459010682, no valor total
de R$ 48.719,69, com pagamento por meio de 60 parcelas mensais e consecutivas. Efetivada a liminar e
encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para, em
querendo, no prazo de 5 (cinco) dias, efetuar o pagamento da integralidade da dívida, bem como as despesas
processuais e honorários advocatícios ora arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, hipótese
em que o bem lhe será restituído livre de ônus, sob pena de em não o fazendo, consolidar-se desde logo a
propriedade e posse plena e exclusiva do bem ao autor, ou oferecer contestação no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, desde a efetivação da medida, sob pena de presunção
de verdade do fato alegado pelo autor, nos termos do artigo 344 do Código de Processo Civil. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 19 de janeiro de 2023.

LIGA MASTER DE FUTEBOL AMADOR DE SÃO PAULO
CNPJ n º 01.676.202/0001-10.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Liga Master de Futebol Amador de São Paulo (LMFASP), convoca todos os Filiados
para Assembleia Geral a Realizasse no dia 01 de julho do ano de dois mil e vinte três,
as 19h30min em primeira chamada e as 20h30min horas para segunda e última
chamada, na Manoel Quirino de Matos, nº 1852 c2 –   Bairro Jardim Sapopemba - CEP:
03969-000 -   São Paulo – SP, para tratar da seguinte ordem do dia: Adequação da
carta Estatutária Conforme Legislação vigente. São Paulo, em 16 de junho de 2023.

Jorge Luiz Fructuoso  - Presidente

       VIWARE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS E SOFTWARE S.A.  
CNPJ/ME nº 13.201.226/0001-00 | NIRE 35300495756

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Viware Desenvolvimento de Sistemas e Software 
S.A, a se reunirem em AGE, a realizar-se em 06/07/2022, às 10 horas, Rua dos Pinheiros, 
870, conjunto 204, Pinheiros, São Paulo/SP – CEP 05422-001, para deliberação sobre 
as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: (I) Aprovação das Demonstrações 
Financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (II) Reeleição dos 
membros da diretoria; (III) Deliberação sobre o empréstimo de mútuo. 

ADS FOR CONTENT SERVIÇOS DE MÍDIA S.A.
CNPJ n. 15.665.385/0001-83

NIRE n. 35.300.459.598
Termo de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Nos termos do artigo 9º e seguintes do Estatuto Social vigente e do artigo 124 e
seguintes da Lei nº 6.404/76, convocamos todos os acionistas daADS FOR CONTENT
SERVIÇOS DE MÍDIA S.A. (a companhia), com sede fiscal na Rua Flórida, n° 1670,
Conjunto 52, 5º Andar, Itaim Bibi e CEP 04565-001, a participarem de uma
videoconferência, para a Assembleia Geral Ordinária da Companhia, no dia 27/06/
2023, às 14:00 hs, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) discutir,
deliberar e aprovar a dissolução da Companhia. O horário de votação começa no início
da assembleia e terminará até às 15:00 hs do mesmo dia. Após este horário, não serão
permitidos novos votos, exceção feita aqueles que tiverem assinado o livro de
presença até às 14:45 hs. Se mais para o momento e contando com a presença de
todos. São Paulo, 21/05/2023. Pedro Manso Cabral Filho – Diretor da ADS FOR
CONTENT SERVIÇOS DE MÍDIA S.A.

Adália S.A. Administração de Bens.
CNPJ 60.869.286/0001-78.

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - 29/06/2023 
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca os 
senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se no dia  
29 de junho de 2023, às 09h55 em primeira chamada e às 10h25 em segunda chamada, na Alameda Lorena nº 70, 
Jardim Paulista, São Paulo, Capital, CEP 01424-000 (já que, teve sua sede social invadida, objeto de esbulho, com 
processo judicial em curso, reintegração de posse Nº 0182962-02.2011.8.26.0100 - 31ª Vara Cível - Foro Central - 
SP - Capital, motivo de força maior que se enquadra no parágrafo segundo do artigo 124 da Lei nº 6404/76 e demais 
dispositivos aplicáveis), para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: 1. Eleição da Diretoria; 2. Aprovação 

3. Outras matérias de interesse, 
inclusive autorizar Jorge Paupério Sério Filho a praticar todos os atos, medidas, ações em qualquer juízo ou fora 

arquivamentos de atas de Assembleias Gerais, AGO, AGE, AGOE ou outras.
São Paulo, 20 de junho de 2023.

Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente.

Organização Imobiliária Adália S.A.
CNPJ 60.862.273/0001-77

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - 29/06/2023
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca os 
senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se no dia 
29 de junho de 2023, às 10h30min em primeira chamada e às 11h00min em segunda chamada, na Alameda 
Lorena nº 70, Jardim Paulista, São Paulo, Capital, CEP 01424-000 (já que, teve sua sede social invadida, objeto 
de esbulho, com processo judicial em curso, reintegração de posse Nº 0182962-02.2011.8.26.0100 - 31ª Vara 
Cível - Foro Central - SP- Capital, motivo de força maior que se enquadra no parágrafo segundo do artigo 124 da 
Lei nº 6404/76 e demais dispositivos aplicáveis), para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: 1. Eleição 
da Diretoria; 2.  
3. Outras matérias de interesse, inclusive autorizar Jorge Paupério Sério Filho a praticar todos os atos, medidas, 

outrossim, relativamente aos arquivamentos de atas de Assembleias Gerais, AGO, AGE, AGOE ou outras.
São Paulo, 20 de junho de 2023.

Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente.

ShopFácil Soluções em Comércio  
Eletrônico S.A.

CNPJ no 14.370.342/0001-08  –  NIRE 35.300.413.270

Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária  
realizadas cumulativamente em 25.4.2023

Data, Hora, Local: Em 25.4.2023, às 17h45, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Cinza, 
1o andar, Sala 2, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro 
Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. 
Presença Legal: Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda. Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o 
disposto no parágrafo 4o do artigo 124 da Lei no 6.404/76. Publicações Prévias: Os documentos 
de que trata o artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos 

31.12.2022, foram publicados em 30.3.2023 no “Jornal O Dia SP”, páginas 6 e 7. Disponibilização 
de Documentos: Os documentos citados no item “Publicações Prévias”, as propostas da Diretoria, 
bem como as demais informações exigidas pela regulamentação vigente foram colocados sobre a 
mesa para apreciação dos acionistas. Deliberações: Assembleia Geral Extraordinária: 
Aprovaram: I) o aumento do capital social em R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais), elevando-o 
de R$210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de reais) para R$230.000.000,00 (duzentos e trinta 
milhões de reais), sem emissão de ações, mediante a capitalização de parte do saldo da conta 
“Reserva de Lucros - Reserva Estatutária”, de acordo com o disposto no parágrafo primeiro do 
artigo 169 da Lei no 6.404/76; II) a alteração parcial do estatuto social, no artigo 7o, aumentando de 
2 (dois) para 3 (três) o número mínimo e de 7 (sete) para 11 (onze) o número máximo de membros 
da Diretoria, transformando o cargo de Diretor-Presidente em Diretor Geral e criando o cargo de 
Diretor Gerente, com a consequente alteração das redações do parágrafo segundo do artigo 8o, 
artigos 10 e 11, propostos pela Diretoria, na Reunião daquele Órgão de 29.3.2023, dispensadas 
suas transcrições, por tratarem-se de documentos lavrados em livro próprio. Em consequência, as 
redações dos mencionados dispositivos passam a ser as seguintes: “Artigo 6o) O capital social é de 
R$230.000.000,00 (duzentos e trinta milhões de reais), dividido em 2.632.579 (dois milhões, 
seiscentas e trinta e duas mil, quinhentas e setenta e nove) ações ordinárias, nominativas-escriturais, 
sem valor nominal. Artigo 7o) A Sociedade será administrada por uma Diretoria, eleita pela 
Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, estendendo-se até a posse dos novos 
Administradores eleitos, composta de 3 (três) a 11 (onze) membros, distribuídos nos seguintes 
cargos: Diretor Geral, Diretor Gerente e Diretor. Artigo 8o) Parágrafo Segundo - Ressalvadas as 
exceções previstas expressamente neste Estatuto, a Sociedade só se obriga mediante assinaturas, 
em conjunto, de no mínimo 2 (dois) diretores, devendo 1 (um) deles estar no exercício do cargo de 
Diretor Geral ou Diretor Gerente. Artigo 10) Além das atribuições normais que lhe são conferidas 

Geral, presidir as reuniões da Diretoria, supervisionar e coordenar a ação de seus membros; b) aos 
Diretores Gerentes, o desempenho das funções que lhe forem atribuídas, reportando-se ao Diretor 
Geral; c) aos Diretores, coordenar e dirigir as atividades de suas respectivas áreas, colaborando 
com os demais membros da Diretoria. Artigo 11) A Diretoria fará reuniões sempre que necessário, 
deliberando validamente desde que presente mais da metade dos diretores em exercício, com a 
presença obrigatória do titular do cargo de Diretor Geral ou seu substituto. As reuniões serão 
realizadas sempre que convocados os seus membros pelo Diretor Geral ou por no mínimo 
2 (dois) diretores. A Diretoria deliberará por maioria de votos, cabendo ao Diretor Geral voto de 
qualidade, no caso de empate. Parágrafo Único - Em caso de ausência ou impedimento temporário 
de qualquer diretor, inclusive do Diretor Geral, a própria Diretoria escolherá o substituto interino 
dentre seus membros. Em caso de vaga, a eleição do substituto se fará de acordo com o que dispõe 
o artigo 7o, deste estatuto.” Assembleia Geral Ordinária: 1) tomaram as contas dos Administradores 

31.12.2022; 2) aprovaram a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31.12.2022 no 
valor de R$56.820.170,72, proposta pela Diretoria, na Reunião daquele Órgão, de 29.3.2023, 
dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio, conforme segue: 
R$2.841.008,54 para a conta “Reserva de Lucros - Reserva Legal”; R$53.439.370,56 para conta 
“Reserva de Lucros - Estatutária”; e R$539.791,62 para pagamento de dividendos, o qual deverá 
ser feito até 31.12.2023; 3) remanejaram o senhor Curt Cortese Zimmermann, Diretor-Presidente 
ao cargo de Diretor; 4) elegeram, para compor a Diretoria da Sociedade, os senhores: Diretor 
Geral: Marcelo de Araújo Noronha, brasileiro, casado, bancário, RG 56.163.018-5/SSP-SP, CPF 
360.668.504/15; Diretores Gerentes: André Rodrigues Cano, brasileiro, casado, bancário, RG 
8.487.985-3/SSP-SP, CPF 005.908.058/27; Cassiano Ricardo Scarpelli, brasileiro, casado, 
bancário, RG 16.290.774-6/SSP-SP, CPF 082.633.238/27; Eurico Ramos Fabri, brasileiro, casado, 
bancário, RG 20.336.308-5/SSP-SP, CPF 248.468.208/58; Rogério Pedro Câmara, brasileiro, 
casado, bancário, RG 16.247.624-3/SSP-SP, CPF 063.415.178/90; Moacir Nachbar Junior, 
brasileiro, casado, bancário, RG 13.703.383-7/SSP-SP, CPF 062.947.708/66; José Ramos Rocha 
Neto, brasileiro, casado, bancário, RG 52.969.025-1/SSP-SP, CPF 624.211.314/72; e Diretor: 
Oswaldo Tadeu Fernandes, brasileiro, solteiro, em união estável, bancário, RG 18.327.286-9/

impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto no 
artigo 147 da Lei no

coincidente com os dos demais membros da Diretoria, estendendo-se até a posse dos diretores que 
serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária que se realizar no ano de 2024. Em consequência das 
deliberações tomadas nos itens 3 e 4, a Diretoria da Sociedade, com mandato até a posse dos 
novos Diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2024, 

Diretor Geral: Marcelo de Araújo Noronha, brasileiro, casado, bancário, RG 
56.163.018-5/SSP-SP, CPF 360.668.504/15; Diretores Gerentes: André Rodrigues Cano, 
brasileiro, casado, bancário, RG 8.487.985-3/SSP-SP, CPF 005.908.058/27; Cassiano Ricardo 
Scarpelli, brasileiro, casado, bancário, RG 16.290.774-6/SSP-SP, CPF 082.633.238/27; Eurico 
Ramos Fabri, brasileiro, casado, bancário, RG 20.336.308-5/SSP-SP, CPF 248.468.208/58; 
Rogério Pedro Câmara, brasileiro, casado, bancário, RG 16.247.624-3/SSP-SP, CPF 
063.415.178/90; Moacir Nachbar Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 13.703.383-7/SSP-SP, 
CPF 062.947.708/66; José Ramos Rocha Neto, brasileiro, casado, bancário, RG 52.969.025-1/
SSP-SP, CPF 624.211.314/72; Diretores: Oswaldo Tadeu Fernandes, brasileiro, solteiro, em 
união estável, bancário, RG 18.327.286-9/SSP-SP, CPF 088.897.978/94, todos com endereço 

Curt Cortese 
Zimmermann, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 6038099534/SJS-RS, CPF 

o andar, Consolação, 
São Paulo, SP, CEP 01302-001; e Jeferson Ricardo Garcia Honorato, brasileiro, separado 
consensualmente, bancário, RG 21.221.279-5/SSP-SP, CPF 129.380.218/28, com endereço 

mensal individual de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) para remuneração dos diretores eleitos, 
enquanto permanecerem no exercício de suas funções na Sociedade. Aprovação e Assinatura da 
Ata: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações 
tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou 
os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, inclusive pelo 
representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP294326/O-3, 
senhor Guilherme Zuppo Ventura Diaz, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz; Administrador: Curt Cortese 
Zimmermann; Acionista: Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A., representado por seus 
procuradores senhores Dagilson Ribeiro Carnevali e Ismael Ferraz; Auditor: Guilherme Zuppo 
Ventura. Declaração: 
lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali e Secretário: Ismael Ferraz. Certidão - Secretaria de 

12.6.2023. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FIBERSTAR INGREDIENTES DO BRASIL LTDA.
CNPJ/MF 11.191.037/0001-60 - NIRE: 35.223.610.169

COMUNICADO DE RENÚNCIA UNILATERAL AO CARGO DE ADMINISTRADOR DA 
FIBERSTAR INGREDIENTES DO BRASIL LTDA.

À FIBERSTAR INC. 713 St. Croix Street, River Falls, Wisconsin – USA - 54022 And FIBERSTAR 
PRODUCTION LLC. 1700 County Road 833, Clewiston, Florida – USA - 33440, Ref: FIBERSTAR 
INGREDIENTES DO BRASIL LTDA. CNPJ/MF 11.191.037/0001-60, NIRE: 35.223.610.169. 
RENÚNCIA AO CARGO DE ADMINISTRADOR, Sirvo-me da presente para comunicar à V. Sa., 
minha renúncia unilateral ao cargo de Administrador da Sociedade Empresária FIBERSTAR 
INGREDIENTES DO BRASIL LTDA., com sede na Rua Pedroso de Morais, nº 131, parte, Pinheiros, 
Cidade e Estado de São Paulo, CEP: 05419-000, inscrita no CNPJ/MF 11.191.037/0001-60 e 
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 35.223.610.169. Aproveito a 
oportunidade para informar que as razões que me levaram a esta decisão são de cunho pessoal. 
Sem mais para o momento. São Paulo, 15 de junho de 2023.

LEONARDO DE MELLO BIAR - CPF/MF nº 083.298.297-07
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Bradesco Holding de Investimentos S.A.
CNPJ no 50.991.421/0001-08  –  NIRE 35.300.576.659

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12.1.2023

234.046/23-5, em 5.6.2023. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Bradesco Holding de Investimentos S.A.
CNPJ no 50.991.421/0001-08  –  NIRE 35.300.576.659

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 26.4.2023
Data, Hora, Local: Em 26.4.2023, às 14h30, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, 
Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael 
Ferraz. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Presença Legal: Administrador 
da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. Publicações 
Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios 
da Administração e dos Auditores Independentes e as Demonstrações Contábeis relativos ao 

e 18. Disponibilização de Documentos: 

Edital de Convocação: Dispensada a 
o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 

I) tomaram as contas dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações 

líquido do exercício encerrado em 31.12.2022 no valor de R$1.877.856.430,87, proposta pela 
Diretoria na Reunião daquele Órgão de 11.4.2023, dispensada sua transcrição, por tratar-se de 

R$816.338.410,01 para pagamento ao Banco Bradesco S.A., único acionista da Sociedade, sendo: 
(i) R$736.900.000,00 como juros sobre o capital próprio, declarados em 23.12.2022 e pagos em 
27.12.2022; e R$79.438.410,01 como dividendos, declarados em 5.1.2023 e pagos em 12.1.2023; 

Sociedade, os senhores: Diretor Vice-Presidente: José Ramos Rocha Neto, brasileiro, casado, 
bancário, RG 52.969.025-1/SSP-SP, CPF 624.211.314-72; e Diretor: Oswaldo Tadeu Fernandes, 
brasileiro, solteiro, em união estável, bancário, RG 18.327.286-9/SSP-SP, CPF 088.897.978/94, 

o andar, Vila Yara, 

no

na Assembleia Geral Ordinária que se realizar no ano de 2024. Em consequência, a Diretoria da 

assim composta: Diretor-Presidente: Octavio de Lazari Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 
12.992.558-5/SSP-SP, CPF 044.745.768/37; Diretores Vice-Presidentes: Marcelo de Araújo 
Noronha, brasileiro, casado, bancário, RG 56.163.018-5/SSP-SP, CPF 360.668.504/15; André 
Rodrigues Cano, brasileiro, casado, bancário, RG 8.487.985-3/SSP-SP, CPF 005.908.058/27; 
Cassiano Ricardo Scarpelli, brasileiro, casado, bancário, RG 16.290.774-6/SSP-SP, CPF 
082.633.238/27; Eurico Ramos Fabri, brasileiro, casado, bancário, RG 20.336.308-5/SSP-SP, CPF 
248.468.208/58; Rogério Pedro Câmara, brasileiro, casado, bancário, RG 16.247.624-3/SSP-SP, 
CPF 063.415.178/90; Moacir Nachbar Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 13.703.383-7/

Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; Ivan Luiz Gontijo Júnior, brasileiro, casado, advogado, 
OAB/RJ no

555, 19o andar, Caju, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20931-675; José Ramos Rocha Neto, brasileiro, 

Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; Diretores: Rafael Padilha de Lima 
Costa, brasileiro, casado, bancário, RG 65.861.098-3/SSP-SP, CPF 055.217.997-37, com endereço 

o andar, São Paulo, SP, CEP 04538-132; Pedro 
Lins Meira Quintão, brasileiro, solteiro, bancário, RG 3730102/SSP-SC, CPF 109.698.047-92, 

o andar, São Paulo, SP, CEP 
04538-132; e Oswaldo Tadeu Fernandes, brasileiro, solteiro, em união estável, bancário, RG 

o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; V) aprovaram para o exercício 
de 2023, a remuneração global e as verbas previdenciárias para os administradores, no montante 

R$2.400.000,00 para custeio do plano de previdência. A distribuição das verbas de remuneração 

do Artigo 9o do Estatuto Social. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o 
senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia 

que, aprovada por todos os presentes, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP294326/O-3, senhor Guilherme Zuppo Ventura Diaz, será 
encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; 

Rodrigues Cano; Auditor: Guilherme Zuppo Ventura Diaz. Declaração: Declaramos para os devidos 

as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz. 

234.048/23-2, em 5.6.2023. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Bradesco Holding de Investimentos S.A.
CNPJ no 50.991.421/0001-08  –  NIRE 35.300.576.659

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16.2.2023

Data, Hora, Local: Em 16.2.2023, às 15h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, 
Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael 
Ferraz. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: Dispensada 
a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: 
Aprovada a alteração do jornal em que a Sociedade faz as publicações ordenadas pela 
Lei no 6.404/76, parágrafo terceiro do artigo 289, que doravante passa a ser no “Jornal O Dia SP”, 
conforme proposta da Diretoria, registrada na Reunião daquele Órgão de 8.2.2023. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente 
Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz; Acionista: Banco Bradesco 
S.A., representado por seus Diretores Vice-Presidentes, senhores André Rodrigues Cano e 
Rogério Pedro Câmara. Declaração:

aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz. Certidão - Secretaria de 

5.6.2023. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Notas Explicativas da Administração às
Demonstrações Financeiras Exercícios

Findos em 31/12/2022 e de 2021
(Valores Expressos em Reais)

1. Contexto operacional: A Redfactor Factoring e Fomento 
Comercial S.A. (Companhia) tem como objetivo social, a aquisição 
de direitos de pessoas jurídicas, resultantes de vendas de seus 
ativos ou prestação de serviços, podendo para tanto, efetuar 
contratos com a cláusula “Del Credere” e/ou operações denominadas 
“Factoring” ou Fomento Comercial, inclusive nos negócios 
internacionais de importação e exportação, podendo também, ceder 
referidos direitos a terceiros, bem como prestar serviços de 
acompanhamento comercial e de contas a receber, levantar 
situações creditícias, efetuar cobranças de títulos, prestarem 
assessoria administrativa e financeira e, assim, exercer qualquer 
atividade correlata ligada às principais, exceto aquelas que 
dependem de autorização prevista pelo Banco Central do Brasil.  
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações 
financeiras: 2.1. Autorização: As presentes demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia em 
19/06/2023. 2.2. Base de apresentação e elaboração das 
demonstrações financeiras e principais práticas contábeis: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76, alteradas pelas Leis 
nos 11.638/07 e 11.941/09, nos Pronunciamentos, nas Orientações e 
nas Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores. As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia e de suas controladas. As 
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a 
avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de 
ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação 
da provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos 
demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para 
litígios e riscos. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido 
ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente, em 
prazo não superior a um ano. 2.3. Nota explicativa nº 15 
(reapresentada): Foi realizada a reapresentação da nota explicativa 
nº 15 do exercício findo em 31/12/2021, em relação a anteriormente 
publicada, para uma melhor comparabilidade dos saldos e 
adequação da divulgação das adições e exclusões de apuração do 
lucro real provenientes das operações de Direitos de Uso e 
Arrendamentos a Pagar decorrentes da aplicação do IFRS 16.  
2.4. Demonstração dos fluxos de caixa 2021 (reclassificada): 
Foram realizadas reclassificações na demonstração dos fluxos de 
caixa do exercício findo em 31/12/2021, em relação a anteriormente 
publicada, para uma melhor apresentação e comparabilidade dos 
saldos. 3. Resumo das principais práticas contábeis:  
a) Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas, 
custo e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil 
de competência dos exercícios. b) Caixa e equivalentes de caixa:  
Os caixas e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de 
caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante 
risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem 
vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. c) Contas a receber: As contas a 
receber de clientes são provenientes das operações de Factoring e 
Fomento Mercantil, e estão avaliadas no momento inicial pelo seu 
valor justo e posteriormente reconhecidas pelo método da taxa 
efetiva de juros. Quando existe uma evidência objetiva de que a 
Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de 
acordo com os prazos originais e seu montante é considerado como 
suficiente para cobrir eventuais perdas na realização das contas a 
receber, é constituída provisão ou baixa em montantes considerados 
suficientes para cobertura da diferença entre o valor contábil e o 
valor recuperável. d) Imobilizado: Está demonstrado pelo seu custo 
histórico, que contempla todos os gastos necessários incorridos na 
aquisição dos bens. A depreciação é calculada pelo método linear, 
com base nas taxas descritas na Nota Explicativa nº 8. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho 
ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) 
são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o 
ativo for baixado. e) Redução ao valor recuperável de ativos 
(impairment): A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. f) Outros 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridos. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. g) Imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido Corrente: Constituída a 
alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de 10% sobre o lucro 
anual excedente a R$ 240. A provisão para contribuição sobre o lucro 
líquido foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. 
Diferido: Constituída considerando as mesmas alíquotas dos 
tributos correntes aplicado sobre as diferenças temporárias.  
h) Estimativas contábeis: Na preparação das demonstrações 
financeiras são adotadas premissas para o reconhecimento das 
estimativas para registro de certos ativos, passivos e outras 
operações como: provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
provisão para contingências e depreciação do ativo imobilizado. Os 
resultados a serem apurados quando da concretização dos fatos que 
resultaram no reconhecimento destas estimativas, poderão ser 
diferentes dos valores reconhecidos nas presentes demonstrações.  
i) Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis para 
registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações 

somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxito provável 

são provisionados quando as perdas forem avaliadas como 
prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os 
passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são 
provisionados e/ou divulgados. j) Instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor 
justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo financeiro 
que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão 
de ativo financeiro ou passivo financeiro. Sua mensuração 
subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com a 
classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes categorias:
(i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio do resultado; (iii) Valor 
justo por meio do resultado abrangente. Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal 
não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no 
curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência 
ou falência da empresa ou da contraparte. k) Lucro básico e diluído 
por ação: O resultado por ação básico e diluído é calculado por meio 
do resultado do período atribuível aos acionistas da Companhia e a 
média ponderada das ações em circulação no respectivo período, 
considerando ajustes de desdobramento ocorridos no período ou no 
evento subsequente capturado na preparação das demonstrações 
financeiras. A Companhia não possui operações que influenciam no 
cálculo do lucro diluído, portanto o lucro diluído por ação é igual ao 
valor do lucro básico por ação.  
4. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários:
 31/12/2022 31/12/2021
Caixa 25.717 27.502
Bancos 549.870 1.687.165
Aplicações financeiras (a) 12.305.566 17.218.407
Títulos e valores mobiliários (b) 150.796.014 26.362.697

163.677.167 45.295.771

Redfactor Factoring e Fomento Comercial S.A.
CNPJ nº 67.915.785/0001-01

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Valores Expressos em Reais)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em Reais)

Ativo Notas 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4.a 12.881.153 18.933.074
Títulos e valores mobiliários 4.b 150.796.014 26.362.697
Contas a receber 5 95.446.870 114.977.797
Impostos a recuperar – 2.665.806 913.542
Despesas antecipadas – 288.439 235.867
Outros créditos 6 7.145.107 6.251.885
Total do ativo circulante 269.223.389 167.674.862
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 14 4.670 4.670
Depóstios judiciais 7 e 24 2.131.170 917.059

2.135.840 921.729
Direitos de uso em arrendamentos 8.1 2.696.408 3.524.647
Imobilizado líquido 8 1.802.855 1.304.189
Intangível – 577.603 493.965
Total do ativo não circulante 7.212.706 6.244.530
Total do ativo 276.436.095 173.919.392

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante
Fornecedores – 1.700.913 1.348.549
Obrigações sociais e trabalhistas 10 2.452.460 2.033.131
Obrigações tributárias 11 1.255.010 782.426
Partes relacionadas 14 42.626.463 43.098.271
Dividendos e JCP a pagar – 783.663 783.663
Obrigações por repasse 9 152.009.148 74.439.567
Garantias em gestão 12 41.938.670 19.655.084
Arrendamentos a pagar 8.1 1.437.058 1.453.005
Total do passivo circulante 244.203.385 143.593.696
Passivo não circulante
Exigível a longo prazo
Provisão para demandas
   judiciais 24 108.968 –
Arrendamentos a pagar 8.1 1.259.351 2.196.939
Total do passivo não circulante 1.368.319 2.196.939
Patrimônio líquido
Capital social 13 38.000.000 38.000.000
Prejuízos acumulados – (7.135.609) (9.871.243)

30.864.391 28.128.757
Total do passivo e patrimônio líquido 276.436.095 173.919.392

Demonstrações do resultado Exercícios 
findos em 31/12/2022 e de 2021 (Em Reais)

Notas 31/12/2022 31/12/2021
Receita da prestação de serviços 61.566.762 61.764.939
Deduções da receita - impostos
  incidentes e outros (6.085.045) (5.168.866)
Receita operacional líquida 16 55.481.717 56.596.073
Custo dos serviços prestados 17 (11.762.139) (6.134.555)
Lucro bruto 43.719.578 50.461.518
Receitas (despesas) operacionais:
Administrativas, comerciais
  e gerais 18 (94.157.681) (81.758.076)
Recuperação/ (Perdas) pela não
  recuperabilidade de ativos 19 (2.403.251) (1.099.811)
Outras receitas operacionais 20 9.057.015 8.261.023
Outras despesas operacionais 21 (362.843) (237.982)

(87.866.760) (74.834.846)
Prejuízo operacional 
  antes da prov. p/ o imposto de
   renda e contribuição social (44.147.182) (24.373.328)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 22 48.243.006 24.372.579
Despesas financeiras 23 (491.283) (37.810)

47.751.723 24.334.769
Resultado antes da prov. 
  p/ o imposto de renda e 
   contribuição social 3.604.541 (38.559)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 15 (868.907) –
Diferido 15 – 124.274

(868.907) 124.274
Lucro líquido do exercício 2.735.634 85.715
Lucro por ação 0,07 0,00

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021

(Em Reais)
31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 2.735.634 85.715
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente
  do exercício 2.735.634 85.715

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021 (Em Reais)

Capital social integralizado Prejuízos acumulados Resultado do exercício Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 38.000.000 (9.956.958) – 28.043.042
Lucro líquido do exercício – – 85.715 85.715
Absorção de prejuízos acumulados – 85.715 (85.715) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 38.000.000 (9.871.243) – 28.128.757
Lucro líquido do exercício – – 2.735.634 2.735.634
Absorção de prejuízos acumulados – 2.735.634 (2.735.634) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 38.000.000 (7.135.609) – 30.864.391

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021

 (Em Reais)

31/12/2022

31/12/2021 
(reclas-

sificado)
Das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 2.735.634 85.715
Ajustes para conciliar o resultado às 
  disponibilidades geradas pelas 
   atividades operacionais:
Provisão para demandas 
  administrativas e judiciais 108.968 (1.421.475)
Depreciações e amortizações 486.791 797.971

3.331.393 (537.789)
Variação nos ativos e passivos operacionais
Títulos e valores moibliários (124.433.317) (26.362.697)
Contas a receber 19.530.927 9.269.532
Outros créditos (893.222) 1.749.364
Impostos a recuperar (1.752.264) (543.392)
Despesas antecipadas (52.572) (41.852)
Depósitos judiciais (1.214.111) 1.009.134
Direitos de uso de arrendamentos 828.239 1.552.643
Fornecedores 352.364 473.623
Créditos recebidos de terceiros 
  a repassar 99.853.167 16.452.155
Obrigações trabalhistas 419.329 250.406
Obrigações tributárias 472.584 38.699
Arrendamentos a pagar (953.535) (1.427.346)
Tributos diferidos – (124.274)
Demandas judiciais – (251.002)
Caixa líquido proveniente das
  atividades operacionais (4.511.018) 1.507.204
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Acréscimo do imobilizado (985.457) (530.454)
Acréscimo do intangível (83.638) 13.180
Caixa líquido aplicado nas 
  atividades de investimento (1.069.095) (517.274)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos e juros sobre o capital próprio – (177)
Contas a pagar a partes relacionadas (471.808) 1.772.141
Caixa líquido proveniente das /
  (aplicado nas) atividades 
   de financiamentos (471.808) 1.771.964
Aumento líquido de caixa e 
  equivalente de caixa (6.051.921) 2.761.894
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 18.933.074 16.171.180
No fim do exercício 12.881.153 18.933.074
Aumento líquido de caixa e 
  equivalente de caixa (6.051.921) 2.761.894

(a) As aplicações financeiras estão assim compostas:
Tipo Taxa 31/12/2022 31/12/2021

Banco Bradesco CDB 98% CDI 136.665 8.487.702
Banco Luso CBD CDB 109% CDI – 52.371
Banco Bradesco -
  Invest Plus CDI 5% CDI 225.212 –
Safra CDB 100% CDI – 8.678.334
Banco Itaú CDB 100% CDI 800.406 –
XP Investimentos CDI 85% CDI 5.001.203 –
XP Investimentos CDB 103% CDI 6.142.080 –

12.305.566 17.218.407
(b) Os títulos e valores mobiliários estão assim compostos:

Tipo Taxa 31/12/2022 31/12/2021

FIDC Distressed NP (i) CDI
100% CDI
+ 1,5 a.a. 150.796.014 26.362.697

150.796.014 26.362.697
(i) Se refere a investimento no Distressed Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios Não Padronizados - CNPJ: 29.720.595/0001-31, 
cujas demonstrações financeiras do exercício findo em 30/09/2022 
foram auditadas por auditores independentes, que emitiram relatório 
de auditoria datado de 16/03/2023, sem modificação.
5. Contas a receber: 31/12/2022 31/12/2021
Títulos e cheques a receber 33.486.604 27.804.392
Operações (a) 22.193.658 56.878.600
Outros créditos a receber 42.250.503 32.778.700
Venda imóveis a receber 197.381 197.381
(-) Provisão para créditos de 
  liquidação Duvidosa (2.681.276) (2.681.276)
Total circulante 95.446.870 114.977.797
(a) Refere-se a adiantamento concedido a clientes para compra de 
matéria prima. Nesta modalidade a Companhia adquire à vista os 
recebíveis futuros dos clientes, realizando a operação de Factoring 
com o faturamento gerado pela transformação desta matéria-prima. 
A provisão para créditos de liquidação está constituída em montante 
considerado como suficiente pela Administração, para dar cobertura 
a eventuais perdas na realização dos créditos.
Movimentação PCLD 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial (2.681.276) (2.681.276)
(-) Provisão para créditos de 
  liquidação duvidosa – –
Saldo final (2.681.276) (2.681.276)
6. Outros ativos circulantes:  31/12/2022 31/12/2021
Adiantamentos a prestadores (a) 4.195.920 4.385.056
Adiantamentos a funcionários 85.023 78.683
Adiantamentos diversos (b) 2.864.164 1.788.146

7.145.107 6.251.885
(a) Refere-se a adiantamento concedido a operadores para 
prospecção de novos clientes para a Companhia; (b) Refere-se 
despesas inerente da operação da Companhia que serão repassada/
reembolsáveis pelos clientes.
7. Outros ativos não circulantes: 31/12/2022 31/12/2021
Depósitos judiciais 
  (Nota explicativa n° 24) 2.131.170 917.059

2.131.170 917.059
8. Imobilizado: % - Taxa 

anual de 
depreciação

R$

31/12/2022 31/12/2021
Instalações 10 1.965.534 1.394.013
Veículos 20 386.252 386.252
Móveis e utensílios 10 1.799.369 1.552.575
Equipamentos de informática 20 4.338.773 4.171.630
Outras imobilizações – 11.426 11.426
Subtotal 8.501.354 7.515.896
(-) Depreciações acumuladas (6.698.499) (6.211.707)
Imobilizado líquido 1.802.855 1.304.189
Resumo de movimentação 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 1.304.189 1.571.706
Aquisições 985.457 337.239
Depreciação (486.791) (604.756)
Saldo final 1.802.855 1.304.189
Outras considerações: A Companhia avaliou a aplicação da revisão 
da vida útil-econômica dos itens do ativo imobilizado e concluiu que 
as taxas de depreciação utilizadas estão adequadas. 8.1. Direito de 
uso de imóvel: Em 01/01/2019 a Companhia avaliou os 
arrendamentos contratados identificando os arrendamentos sujeitos 
aos critérios para o registro de arrendamento de acordo com as 
determinações do pronunciamento técnico CPC 6 (R2) - Arrendamento 
Mercantil. Foram considerados basicamente os contratos de aluguel 
dos imóveis operacionais com prazos definidos em 10 anos, uma vez 
que os mesmos possuem cláusula de renovação automática e, não há 
intenção de desmobilização destas unidades produtivas. Assim, foi 
efetuado o registro do respectivo direito de uso de imóvel no montante 
total de R$ 6.162.345, o qual será amortizado pelo período de 4 anos. 
Em 31 de dezembro de 2022 o montante em aberto é R$ 2.696.409 
(R$ 3.524.647 em 2021), tendo sido amortizado no exercício o 
montante de R$ 1.361.075 (R$ 1.622.702 em 2021). Em 
contrapartida, foram reconhecidos R$ 1.437.058 e R$ 1.259.351 (R$ 
1.453.005 e R$ 2.196.939 em 2021), como arrendamentos a pagar, 
no passivo circulante e não circulante, respectivamente.
2022 Valores
Direito de uso / Passivo de arrendamento
  em 31/12/2021 3.524.647
Amortização / Pagamentos (1.361.075)
(+) Contratos novos 532.837
Direito de uso / Passivo de arrendamento
  em 31/12/2022 2.696.409
Circulante 1.437.058
Não circulante 1.259.351
Total 2.696.409
2021 Valores
Direito de uso / Passivo de arrendamento
  em 31/12/2020 5.077.290
Amortização / Pagamentos (1.622.702)
(+) Contratos novos 70.059
Direito de uso / Passivo de arrendamento
  em 31/12/2021 3.524.647
Circulante 1.327.708
Não circulante 2.196.939
Total 3.524.647
9. Obrigações por repasse: 31/12/2022 31/12/2021
Recebimento de cobrança não 
  repassada (a) 123.860.372 61.640.379
Recibos de crédito (b) 28.148.776 12.799.188

152.009.148 74.439.567
(a) Corresponde à carteira de títulos de clientes entregues para a 
“Redfactor”, recebidas financeiramente, cujo repasse, todavia não foi 
efetuado aos correspondentes cedentes. Este saldo é tido como 
garantia para carteira; (b) Os recibos de crédito são substancialmente 
originados do recebimento de cobrança não repassada, que no 
momento do efetivo repasse ao cliente na existência de débito são 
compensados. O saldo remanescente poderá ser liquidado 
financeiramente ou compensado com outros eventuais débitos futuros. 
10. Obrigações sociais e trabalhistas: 31/12/2022 31/12/2021
Provisão - férias e encargos 1.586.762 1.330.653
Obrigações previdenciárias FGTS/INSS 435.831 355.431
Obrigações com pessoal - salários 392.953 313.772
Outras obrigações sociais e trabalhistas 36.914 33.275

2.452.460 2.033.131
11. Obrigações tributárias: 31/12/2022 31/12/2021
PIS a pagar 95.028 61.814
COFINS a pagar 494.709 310.918
ISS a pagar 241.459 148.178
Imposto de renda retido a pagar 287.088 214.214
IOF a pagar 50.230 14.507
Outras obrigações tributárias 86.496 32.795
Circulante 1.255.010 782.426
12. Garantias em gestão: 31/12/2022 31/12/2021
Garantias em gestão (a) 19.666.783 12.794.679
Garantias em gestão - em trânsito (b) 22.271.887 6.860.405

41.938.670 19.655.084
(a) Refere-se aos recebimentos na Redfactor, da carteira de 
recebíveis de clientes, cuja operação original ocorreu no fundo de 
investimento em direitos creditórios e ainda pendente do repasse ao 
mesmo em decorrência do processo operacional de baixa bancária; 
(b) Recebimentos ocorridos na “Redfactor”, como garantia a 
operações do fundo de investimento em direitos creditórios. Este 
saldo poderá ser liquidado financeiramente ou compensado com 
eventuais débitos futuros. 13. Patrimônio líquido: Capital social: O 
capital social é de R$ 38.000.000 em 31/12/2022 e de 2021, 
totalmente subscrito e integralizado, é representado por 38.000.000 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 14. Transações 
com partes relacionadas: Operações ativas e passivas: 

31/12/2022 31/12/2021
Ativo Passivo Ativo Passivo

Mútuo - pessoa 
  física (acionistas) – 42.626.463 – 43.098.271
Mútuo - Redexport
  Comercial 
   Exportadora e 
   Importadora Ltda. 295.308 – 295.308 –
(-) Provisão (290.638) – (290.638) –

4.670 42.626.463 4.670 43.098.271
Os contratos de mútuo existentes em 31/12/2022 possuem as 

Importadora Ltda.: Remunerados a 1% a.m., com vencimento em 
01/12/2023. 15. Imposto de renda e contribuição social:

Descrição 31/12/2022

31/12/2021
 (reapre-
sentado)

Resultado antes dos tributos sobre o lucro 3.604.541 (38.559)
Adições: Despesas com brindes 38.202 16.576
Provisão para contingências 108.968 39.636
Arrendamentos IFRS 16 1.361.075 1.622.702
Outras adições – 31.544
Total das adições 1.508.245 1.710.458
Exclusões:
Despesas com aluguéis IFRS 16 (1.361.075) (1.622.702)
Reversão para contingências – (1.545.749)
Total das exclusões (1.361.075) (3.168.451)
Base antes da compensação 3.751.711 (1.496.552)
(-) Compensação do prejuízo fiscal
  e base de cálculo negativa (1.125.513) –
Base do IR e CS 2.626.198 (1.496.552)
Total - IR e CS líquido dos incentivos
  fiscais (Corrente) 868.907 –
Base do IR e da CS (diferido)
Ganho sobre cotas de 
  Fundo de Inv. Direitos Creditórios – 365.512
Base do IR e CS (Diferido) – 365.512
Total - IR e CS (Diferido) – 124.274
16. Receitas operacionais bruta: 31/12/2022 31/12/2021
Receitas de prestação de serviços 39.151.602 34.377.881
Receitas com operações de factoring 11.409.679 22.289.691
Receitas com intermediação 10.767.138 4.796.358
Receitas com recuperação de taxas 238.343 301.009
(-) Impostos Incidentes (6.085.045) (5.168.866)

55.481.717 56.596.073
17. Custo de serviços vendidos:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Juros passivos (6.336.959) (2.763.080)
Despesas bancárias (4.421.639) (3.013.144)
Despesas com captação (1.003.541) (358.331)

(11.762.139) (6.134.555)
18. Despesas - gerais e administrativas:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Serviços de terceiros (60.773.849) (53.374.194)
Despesas com pessoal (23.399.218) (21.149.350)
Amortização arrendamento (1.361.656) (1.622.702)
Taxas e custas (1.647.897) (148.127)
Condomínios (2.073.819) (1.187.873)
Depreciação e amortização (679.785) (797.971)
Telefone (716.255) (719.288)
Outras despesas (3.505.202) (2.758.571)

(94.157.681) (81.758.076)
19. Recuperação / perdas pela não recuperabilidade de ativos:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Devedores duvidosos (3.997.706) (3.734.018)
Recuperação de duvidosos 1.594.455 2.485.616
Recuperação de incobráveis – 148.591

(2.403.251) (1.099.811)
20. Outras receitas operacionais: 
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Recuperação tarifas diversas 5.706.975 4.583.358
Recuperação custas cartoriais 2.738.412 1.595.060
Reversão de contingências – 1.421.475
Receita diversas fomento 434.405 464.627
Outras receitas operacionais 177.223 196.503

9.057.015 8.261.023
21. Outras despesas operacionais:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Impostos e taxas diversos (253.875) (198.712)
Outras despesas operacionais (108.968) (39.270)

(362.843) (237.982)
22. Receitas financeiras: 
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Multas e Mora 34.432.910 21.706.260
Rendimento s/ aplicações 15.645.970 3.242.849
Juros ativos 425.889 378.244
(-) PIS / COFINS (2.261.763) (954.774)

48.243.006 24.372.579
23. Despesas financeiras:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Multas Compensatórias (8.419) (37.810)
Encargos financeiros arrendamento (482.864) –

(491.283) (37.810)
24. Provisão para demandas judiciais: A Companhia, no curso 
normal de suas atividades, está sujeita a riscos e contingências 
decorrentes de processos judiciais de natureza tributária, trabalhista 
e cível e/ou outras. A Administração, com base nas avaliações de 
seus advogados, concluiu que não há processos judiciais ou 
administrativos com riscos prováveis de um desembolso de caixa em 
31/12/2022 para fazer face aos potenciais riscos e às perdas 
esperadas com o desfecho dos processos em andamento. Os 
depósitos judiciais, em sua maioria relacionados com questões 
cíveis, montam em R$ 2.131.170 (R$ 917.059 em 2021). As causas 
e respectivos valores, considerados como de risco possível, montam 
em R$ 1.882.821 (R$ 5.332.226 em 2021), aproximadamente.  
A redução no montante de causas possíveis, são decorrentes de 
encerramentos de processos ao longo do exercício de 2022.  
25. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros 
ativamente utilizados pela Companhia estão substancialmente 
representados por caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras em fundos de investimentos em direitos creditórios, 
contas a receber, captação de empréstimos para o capital de giro, 
debêntures a pagar e transações com partes relacionadas, todos 
realizados em condições usuais de mercado, estando reconhecidos 
integralmente nas demonstrações financeiras considerando os 
critérios descritos na Nota 2. Estes instrumentos são administrados 
por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, 
rentabilidade e minimização de riscos. Valorização dos 
instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros 
ativos e passivos em 31/12/2022, bem como os critérios para sua 
valorização, são descritos a seguir: 
(Nota 4): Os saldos mantidos em contas correntes bancárias e 
aplicações financeiras de liquidez imediata possuem valores de 
mercado idênticos aos saldos contábeis; 
5): As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial 
pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa;  São 
adotados valores similares aos de mercado. 26. Gerenciamento de 
riscos: A Administração da Companhia adota uma política 
conservadora no gerenciamento dos seus riscos. Essa política 
materializa-se pela adoção de procedimentos que envolvem todas as 
suas áreas críticas, garantindo que as condições do negócio estejam 
livres de risco real.  Os ativos componentes da 
carteira da Companhia estão sujeitos a oscilações nos seus preços 
em função da reação dos mercados frente a notícias econômicas e 
políticas, tanto no Brasil como no exterior, podendo, ainda, responder 
a notícias específicas a respeito dos emissores dos títulos 
representativos dos ativos da Companhia. As variações de preços 
dos ativos poderão ocorrer também em função de alterações nas 
expectativas dos participantes do mercado, podendo, inclusive, 
ocorrer mudanças nos padrões de comportamento de preços dos 
ativos sem que haja mudanças significativas no contexto econômico 
e/ou político nacional e internacional. Logo, não há garantia de que 
as taxa de juros vigentes no mercado se mantenham estáveis. Além 
disso, dependendo do comportamento que as taxas de juros venham 
a ter, os ativos integrantes da carteira da Companhia poderão sofrer 
oscilações significativas de preços;·  A carteira 
da Companhia possui direitos creditórios e outros títulos que estão 
sujeitos ao risco de atraso e/ou não pagamento por seus emissores, 

devedores e/ou coobrigados. Para minimizar esse risco a Companhia 
opera com empresas de médio e grande porte, além de submetê-las 
a rigorosa análise de crédito, abrangendo, entre outros quesitos, a 
análise histórica da pontualidade na solvência de suas as 
obrigações;  considerado pela capacidade de a 
Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em 
relação aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse 
risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e fluxos de 
liquidação da carteira e lastros adquiridos. 27. Cobertura de 
seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 
pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. As apólices estão em vigor 
e os prêmios foram devidamente pagos. Consideramos que temos 
um programa de gerenciamento de riscos buscando no mercado 
coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As premissas 
de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
da auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não 
foram auditadas pelos nossos auditores independentes. 28. Eventos 
subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes após a data de 
encerramento do exercício findo em 31/12/2022.

Diretoria
Claudio Andre Halaban - Presidente

Contadora
Ana Rosa Esteves

CRC: 1SP216644/O-8
Relatório dos auditores independentes

 sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Redfactor Factoring e  
Fomento Comercial S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Redfactor Factoring e Fomento 
Comercial S.A. (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2022, e suas respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais 
notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Redfactor 
Factoring e Fomento Comercial S.A. em 31/12/2022, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação a Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidade da Administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão  
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva  
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos  
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  

demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de  
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.  
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia  

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;  

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional;  

demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de junho de 2022.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.

CRC 2SP-031.269/O-1
Fábio Rodrigo Muralo - Contador CRC 1SP-212.827/O-0

Leonardo Boiani Antoniazzi - Contador CRC 1SP-255.559/O-5
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014862-40.2016.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia
Barrichello, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALINE SOMALIA DA SILVA ASSIS, Brasileira, CPF
284.553.528-76, com endereço à Avenida Engenheiro Caetano Alvares, S/N, Imirim, CEP 02413-100, São Paulo
- SP, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária por parte de Banco Itau S/
A., objetivando o recebimento do débito referente ao contrato nº 30330-252673322, no valor total de R$ 32.081,22,
com pagamento por meio de 51 parcelas mensais e consecutivas tendo como objeto o bem com as seguintes
características: Marca: HYUNDAI, Modelo: HB20 1.0M 1.0 M, Ano: 2013, Cor: BRANCA, Placa: FLG4202,
RENAVAM: 00568755073,CHASSI: 9BHBG51CAEP145002. Efetivada a liminar de apreensão, fica a ré CITADA
para, em querendo, no prazo de 5(cinco) dias, efetuar o pagamento da integralidade da dívida, bem como as
despesas processuais e honorários advocatícios ora arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa,
hipótese em que o bem lhe será restituído livre de ônus, sob pena de em não o fazendo, consolidar-se desde
logo a propriedade e posse plena e exclusiva do bem ao autor, ou oferecer contestação no prazo de 15 (quinze)
dias, desde a efetivação da medida, sob pena de presunção de verdade do fato alegado pelo autor, nos termos
do artigo 344 do Código de Processo Civil. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO por EDITAL que fluirá após o decurso do prazo do presente. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de
novembro de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº 1069191- 53.2016.8.26.0100 (U-
733) A Dra.Juliana Forster Fulfaro,MM.Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de 
SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a João Trabuco Carneiro e s/m.Deolinda Davantel Car-
neiro,José Rodrigues Bonfim e s/m.Lucila Espicaski Bonfim,Renata Salvi e Júlio Umetsu,réus ausentes,incertos,desconhecidos, 
eventuais interessados,bem como seus cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou sucessores,que Francisco Umetsu Filho 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua das Cavas, n° 340, Vila Santa 
Catarina, São Paulo-SP, com área de 250,00 m², contribuinte n° 089.157.0047-3, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.        |20,21| 

Bradescard Elo Participações S.A.
CNPJ no 09.226.818/0001-00  –  NIRE 35.300.349.415

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 26.4.2023
Data, Hora, Local: Em 26.4.2023, às 14h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; 
Secretário: Ismael Ferraz. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Presença Legal: 
Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. 
Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os 
Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e as Demonstrações Contábeis relativos 

páginas 15 e 16. Edital de Convocação: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, 
o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Disponibilização de 

Documentos: 

a mesa para apreciação do acionista. Deliberações: Assembleia Geral Ordinária: 1) tomaram 
as contas dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações Contábeis relativas 

encerrado em 31.12.2022 no valor de R$612.805.202,57, proposta pela Diretoria na Reunião 
daquele Órgão de 10.4.2023, dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado 

 3) remanejaram o senhor Marcelo 
de Araújo Noronha, Diretor Geral para o cargo de Diretor Gerente; 4) elegeram, para compor a 
Diretoria da Sociedade, os senhores: Diretor Geral: José Ramos Rocha Neto, brasileiro, 
casado, bancário, RG 52.969.025-1/SSP-SP, CPF 624.211.314-72; e Diretor: Edson Marcelo 
Moreto, brasileiro, casado, bancário, RG 19.121.312-3/SSP/SP, CPF 091.302.478-37, ambos com 

o

na sede da Sociedade; b) terão mandato coincidente com o dos demais membros da Diretoria, 
estendendo-se até a posse dos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária que se 
realizar no ano de 2024. Em consequência, a Diretoria da Sociedade, com mandato até a posse 
dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 

Diretor Geral: José Ramos Rocha Neto, brasileiro, casado, bancário, 
RG 52.969.025-1/SSP-SP, CPF 624.211.314-72; Diretores Gerentes: Marcelo de Araújo 
Noronha, brasileiro, casado, bancário, RG 56.163.018-5/SSP-SP, CPF 360.668.504/15; André 
Rodrigues Cano, brasileiro, casado, bancário, RG 8.487.985-3/SSP-SP, CPF 005.908.058/27; 
Cassiano Ricardo Scarpelli, brasileiro, casado, bancário, RG 16.290.774-6/SSP-SP, CPF 
082.633.238/27; Eurico Ramos Fabri, brasileiro, casado, bancário, RG 20.336.308-5/SSP-SP, CPF 
248.468.208/58; Rogério Pedro Câmara, brasileiro, casado, bancário, RG 16.247.624-3/SSP-SP, 
CPF 063.415.178/90; Moacir Nachbar Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 13.703.383-7/
SSP-SP, CPF 062.947.708/66; Diretores: Edson Marcelo Moreto, brasileiro, casado, bancário, 
RG 19.121.312-3/SSP/SP, CPF 091.302.478-37; e Oswaldo Tadeu Fernandes, brasileiro, solteiro, 
em união estável, bancário, RG 18.327.286-9/SSP-SP, CPF 088.897.978/94, todos com endereço 

o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 

Sociedade. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente 

por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada 
por todos os presentes, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores Independentes 
Ltda., inscrição CRC 1SP296875/O-4, senhor Gustavo Mendes Bonini, será encaminhada para 
que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael 
Ferraz; Administrador: Marcelo de Araújo Noronha; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos 
S.A. representada por seus Procuradores, senhores Dagilson Ribeiro Carnevali e Ismael Ferraz; 
Auditor: Gustavo Mendes Bonini. Declaração: 

assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali e Secretário: Ismael Ferraz. 

236.319/23-1, em 7.6.2023. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.



Esporte
Jornal O DIA SP

Felipe Drugovich participou
de testes com a Aston Martin

PÁGINA 8 QUARTA-FEIRA, 21 DE JUNHO DE 2023

Felipe Drugovich

Piloto de desenvolvimento
na Aston Martin na Fórmula 1,
o brasileiro Felipe Drugovich
(XP Investimentos | Porto Se-
guro | Banco Master | Stilo)
completou na última semana
mais um estágio em seu pro-
grama de testes na equipe in-
glesa, pela qual foi contratado
em setembro do ano passado.

Depois de participar de for-
ma bastante ativa dos testes de
pré-temporada da categoria em
fevereiro, quando substituiu o
ti tular  Lance Stroll  no
Bahrein, o atual campeão da
Fórmula 2 esteve com a equi-
pe no Circuito Red Bull Ring,
em Spielberg, na Áustria.

“Foram dois dias bastante
intensos, ‘limpos’, sem ne-
nhum problema e sem chuva”,
relembra Drugovich, que em

maio completou 23 anos de
idade. “Testamos muito, foram
muitas variáveis e, ao fim de
tudo, fechamos mais de 1200

quilômetros em pista. Logica-
mente estes testes foram mui-
to proveitosos, consegui apro-
veitar muito e me ambientei

ainda mais a um carro de Fór-
mula 1”, completou.

Felipe Drugovich (XP In-
vestimentos | Porto Seguro |
Banco Master | Stilo) deverá
testar novamente em Barcelo-
na, na Espanha, quando outra
vez pilotará o AMF21, o carro
utilizado pela Aston Martin na
temporada passada.

E, enquanto aguarda, ele
participará das atividades da
Aston Martin nos próximos
GP´s de Fórmula 1. “Estou
muito feliz. Pilotar um Fórmu-
la 1 é sempre um prazer, ainda
mais em uma pista do calen-
dário como o Red Bull Ring.
Cada vez que eu testo me sin-
to sempre melhor, sinto minha
pilotagem e adaptação se de-
senvolvendo ainda mais”, fina-
lizou.
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Kartismo: AKSP define campeões
do primeiro turno em Interlagos

Os grids do AKSP estão sempre cheios, mesmo debaixo de chuva

O GP dos Namorados by Gi-
ovanna Baby, sexta etapa do cam-
peonato de kart amador AKSP,
apontou no Kartódromo de Inter-
lagos (SP/SP) os campeões do
primeiro turno do certame. Os
campeões são Douglas Pecoraro
(Elite), Alexandre Porche (Gra-
duados), Thiago Rocha (Light),
Marcelo Carvalhaes (Sênior), Na-
tália Eufrásio (Mulheres em Ação
Graduadas) e Nina Aguiar (Mu-
lheres em Ação Novatas).

Debaixo de chuva, na prova
da categoria Light o ortopedista
Paulo Daniel Houpillard Jr lar-
gou da pole position e venceu de
ponta a ponta, com a expressiva
margem de 17s301 sobre Luci-
ano Bleker, autor da volta mais
rápida (1min28s666). Com a ter-
ceira posição, Edicarlos Tomia-
zzi garantiu o vice-título do pri-
meiro turno, vencido por Thiago
Rocha de Paula, que terminou
apenas na 15ª posição.

Entre os Graduados o grande
nome da etapa foi George NG,
que conquistou a pole position,
garantiu a volta mais rápida de
todo o evento (1min26s632) e
venceu com 16s835 de diferen-
ça sobre Gabriel Medina, segui-
do de Bruno Furlan. Com a quar-
ta posição, Alexandre Porche
venceu o turno, deixando Luis
Phillipe Blanes – sétimo na cor-
rida – em segundo.

Na Elite José de Jesus garan-
tiu a sua primeira pole position,
mas Douglas Pecoraro não quis
que ninguém carimbasse a sua
faixa de campeão do turno, fez a
volta mais rápida (1min27s758)
e venceu, com apenas 3s837 de
vantagem sobre o pole. Em ter-
ceiro terminou Paulo Policeno.
Ao receber a bandeirada em sé-
timo, Jorge Roque garantiu o
segundo posto no turno.

A categoria mais disputada
nesta temporada, com os pilotos
com mais de 50 anos de idade,
apresentou o líder Marcelo Car-
valhaes na pole position. Mas o

bicampeão Eduardo Abrantes re-
solveu vencer pela segunda vez
consecutiva, fez a passagem
mais rápida (1min27s367), en-
cerrou com 2s657 sobre Carva-
lhaes, o campeão, e ainda garan-
tiu o segundo lugar no turno. Jor-
ge Roque foi ao pódio em ter-
ceiro.

Entre as mulheres, Cah Nu-
nes conquistou sua primeira pole
position, mas não resistiu à ex-
periência de Natália Eufrásio,
que estabeleceu a volta mais rá-
pida (1min31s247) e venceu
com 5s979 de folga. Com isto,
Natália foi campeã e Cah a vice-
campeã. Entre as Novatas do
Mulheres em Ação, Nina Mar-
ques saiu do primeiro posto para
vencer, com Talita Keli em se-
gundo. Com a quarta posição,
Daiani Tomiazzi ficou com o
vice do turno.

A primeira etapa do segundo
turno do AKSP será no dia 20 de
julho, no Kartódromo de Inter-
lagos, quando os campeões re-
ceberão os seus troféus.

Ações sociais e muitos prê-
mios, brindes e diversão

O GP dos Namorados by Gi-
ovanna Baby arrecadou muitos
alimentos e roupas para o Grupo
Sentido da Vida, que dá suporte a
pessoas em vulnerabilidade soci-
al na Zona Sul da capital paulista. 

Além de troféus, todos os
vencedores da AKSP e Mulheres
em Ação ganharam voucher com
desconto em corte masculino na
Barbearia e Tattoo Fireworks, e
voucher para aulas de violão on-
line da MRC Produções. Todas
as mulheres participantes tam-
bém levaram pra casa vasos de
flores da Floricultura Jardim dos
Amores.

Os seis primeiros colocados
de cada categoria foram premia-
dos com troféus e kits Giovanna
Baby e Phytoervas, e o sétimo
colocado de cada modalidade
recebeu um kit da Cervejaria
Paulistânia. Nesta etapa, as mu-

lheres que foram ao pódio rece-
beram um kit com produtos Mell
Glow, da Mell Farma, nova apoi-
adora do campeonato.

Nesta etapa foram sorteados
entre todos os participantes, dois
pares de luvas DKR personaliza-
das, conjuntos com antepastos da
DiAndreas, miniatura de bico de
Fórmula 1 da Mundo Papercraft,
e voucher da Box 4 Car, Carlos
Massoterapia, Mary Estética,
Pizza Crek – novo apoiador da
AKSP/Mulheres em Ação -, Ro-
lley Beach, Studio Divando e Stu-
dio 16 Hair e Beauty Moema.

E para comemorar o Dia dos
Namorados by Giovanna Baby,
todas as pilotas do Mulheres em
Ação foram de limusine da Exo-
tic Limousine do Parque Fecha-
do até a Área de Convivência. O
casal formado por George NG e
Jéssica ganhou um kit Erótico, e
o Auto Posto Colônia ofereceu
um galão de combustível para o
Casal Gasolina, formado por Ale-
xandre Porche e Evelin.

Antes da formação dos pódi-
os, o último colocado de cada
bateria recebeu o descontraído
troféu Mão de Pau, acompanha-
do de voucher para aulas de vio-
lão on-line da MRC Produções.

No final da programação,
além do tradicional bolo para

os aniversariantes do mês, a
One Racing Academy fez uma
apresentação de seus cursos de
formação de pilotos, mecâni-
cos, chefes de equipes e coach
de kartismo.

O ponto alto da etapa foi o
sorteio entre todos os pilotos de
todas as cinco categorias no pó-
dio, de um curso de pilotagem da
One Racing Academy, avaliado
em R$ 4 mil. O sortudo foi o
campeão do turno da Elite, Dou-
glas Pecoraro.

O campeonato da Associação
dos Kartistas de São Paulo
(AKSP) tem o apoio de Antepas-
tos DiAndreas, Auto Posto Co-
lônia, Barbearia e Tattoo Fi-
reworks, Bela Art Comunicação
Visual, Box 4 Car, Carlos Mas-
soterapia, Cervejaria Paulistânia,
Floricultura Jardim dos Amores,
Giovanna Baby, Grand Assesso-
ria de Crédito, LR Competições,
Luvas e Macacões DKR, Mary
Estética, Mell Farma, MRC Pro-
duções, Mundo Papercraft, One
Racing Academy, Phytoervas,
Pizza Crek, Restaurante Low
BBQ, Rolley Beach, SM Repa-
ração de Veículos, Studio Divan-
do, Studio 16 Hair e Beauty Mo-
ema. WhatsApp: 11-
99681.3549; Siga o Instagram
@aksp.19

Sand Series Brasília Decathlon
de Beach Tennis termina com
comemoração brasileira nas

quadras e arquibancadas
Foram cinco dias de muito

Beach Tennis, com jogos de
alto nível técnico, reunindo os
melhores atletas do mundo.
Com direito a festa brasileira
nas quadras e torcida vibrando
nas arquibancadas. O ITF Sand
Series Brasília Classic Deca-
thlon’23, apresentado pelo
Banco BRB, terminou neste
domingo (18) no Distrito Fe-
deral, mostrando mais uma vez
a força da modalidade no Bra-
sil e colocando, pelo terceiro
ano consecutivo, a capital do
País no centro das atenções do
esporte.

O maior evento oficial de
Beach Tennis do mundo teve
como campeões o catarinense
André Baran – número 1 do
Brasil e quinto do ranking mun-
dial – e o russo Nikita Bur-
makin – sexto do mundo - nas
Duplas Masculinas. A parana-
ense Rafa Miiller e a venezue-
lana Patty Dias – empatadas
em terceiro lugar no ranking –
ficaram com o título nas Du-
plas Femininas.

Com os 600 pontos con-
quistados com os títulos nos
torneios, Rafa e Baran têm a
possibilidade de subir no
ranking mundial nas próximas
semanas. Rafa encostou nas
líderes. Soma, agora, 3910
pontos contra 4.180 das itali-
anas Giulia Gasparri e Ninny
Valentini - que dividem a pri-
meira colocação. Já Baran
tem 3.368 pontos. O quarto
colocado é o italiano Miche-
le Cappelletti, com 3.415. E,
o terceiro, o espanhol
Antomi Ramos, com 3.434.

O ITF Sand Series Brasília
Classic Decathlon’23, apre-
sentado pelo Banco BRB, reu-
niu um total de 700 jogadores
– 280 no profissional e 420
amadores. Eles vieram da Ar-
gentina, Brasil, Espanha, Esta-
dos Unidos, França, Holanda,
Itália, Japão, Letônia, Porto
Rico, Portugal, Rússia e Vene-
zuela. Entre os profissionais,
no total, foram 31 jogos no
masculino e 31 no feminino
até a definição dos vencedores.

O torneio foi realizado nas
quadras da PlayTennis, centro
esportivo localizado na Arena
BRB BSB. Um local de gran-
de visibilidade junto a popula-
ção da cidade, dando destaque
ao  esporte, aos seus atletas,
assim como patrocinadores e
apoiadores. Sem falar que o

evento teve mais de 7 horas de
transmissão ao vivo da ESPN,
levando a modalidade e o nome
de Brasília para o mundo todo.
Também transmitiram os jogos
Star + e Programa PlayBT –
YouTube, com grande cobertu-
ra da mídia.

Os jogos reuniram um pú-
blico de sete mil pessoas, que
pode, além de acompanhar as
partidas em si, contar, em um
espaço de mais de 10 mil m²,
especialmente montado para o
torneio, com áreas de relacio-
namento e entretenimento ex-
clusivas, Boulevard com gran-
des marcas, ativações com di-
versos brindes e a realização de
ações sociais, ambientais e de
fomento ao esporte.

O ITF Sand Series Brasília
Classic Decathlon’23 é um dos
quatro torneios do calendário
considerados como Grand
Slam da modalidade -, que tem
chancela da Confederação Bra-
sileira de Tênis (CBT) e da In-
ternational Tennis Federation
(ITF), com premiação total de
U$ 50 mil (cerca de R$
245.000,00).

O World Tour Sand Series
Classic engloba as competi-
ções mais importantes e com
maior premiação do Beach Ten-
nis, assim como são os Grand
Slams do tênis. E o Brasil é o
único que sedia dois torneios
Sand Series: Ribeirão Preto
(SP) e Brasília. França, Espa-
nha, Alemanha e Estônia rece-
bem os outros quatro. Dos 10
maiores campeonatos do ca-
lendário, entre Sand Series e
BT 400, cinco são no Brasil.

O ITF Sand Series Brasília
Classic Decathlon’23, apre-
sentado pelo Banco BRB, teve
patrocínio máster da Deca-
thlon, patrocínio de Melia Bra-
sil XXVI, SESC DF, Alto Giro
e Corona, apoio da PlayTennis,
Arena BSB BRB, Gatorade,
Pepsi Black, Frooty Açaí, Gru-
po Lig e GDF - Governo do
Distrito Federal. É um evento
oficial da International Tennis
Federation, da Confederação
Brasileira de Tênis e da Fede-
ração Brasiliense de Tênis,
com a realização da ABAE -
Associação Brasiliense de
Apoio ao Esporte - e promo-
ção da Zenith Marketing. Mais
i n f o r m a ç õ e s :
Instagram: @sandseriesbrasil/;
S i t e :  h t t p s : / /
www.sandseriesbrasil.com
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Barrichello: uma das poucas famílias
que venceram na Stock Car

A etapa de Cascavel, disputa-
da no último domingo (18) no
Autódromo Internacional Zilmar
Beux, colocou o nome Barriche-
llo no restrito rol das famílias
cujos membros conquistaram
vitórias na principal categoria do
automobilismo brasileiro, a Sto-
ck Car Pro Series. Com o pri-
meiro lugar obtido na Corrida 2,
Dudu, de 21 anos, agora alinha
ao lado do pai, Rubens, na lista

de vencedores da Stock do mes-
mo clã, uma façanha poucas ve-
zes conquistada.

Em 44 anos de história, só
seis famílias tiveram mais de
um membro registrando vitó-
ria na Stock Car. Antes dos
Barrichello, a última a ingres-
sar nesse clube foi a Serra, dos
tricampeões Chico e Daniel,
justamente a maior vencedora
do rol: 56 primeiros lugares.
Ex-piloto de Fórmula 1, Chi-
co, o pai, soma 33 primeiros
lugares, enquanto Serrinha
chegou a 23 triunfos no últi-
mo fim de semana, ao cruzar
em primeiro lugar na Corrida 1
da etapa de Cascavel.

Segundo colocado na lista,
com 54 vitórias, o clã Gomes é
o único na Stock Car com três
integrantes que já subiram ao
topo do pódio. O lendário Pau-
lão Gomes ostenta os maiores
números, com nada menos que
40 vitórias. Mas seu filho Mar-
cos Gomes, em atividade com a
Cavaleiro Sports, já tem um to-
tal de 13 triunfos. Irmão de Mar-
quinhos, Pedro Gomes venceu
uma prova.

Uma das famílias mais tradici-
onais do esporte a motor brasilei-
ro é a Giaffone. Affonso Giaffone
Filho, por exemplo, foi o vencedor
da primeira corrida da história da
Stock Car, em 22 de abril de 1979,
e até encerrar a carreira, em 1988,
somou oito primeiros lugares. O
irmão, Zeca Giaffone, teve trajetó-
ria semelhante, com dez vitórias na
competição.

Homenageado no fim de se-
mana em Cascavel, Xandy Ne-
grão, que faleceu no último dia
24 de maio, é responsável por 21
vitórias que, somadas a outras
duas de seu irmão Guto Negrão,
totalizam 23. Já os Marques con-
tabilizam três primeiros lugares:
duas do ex-piloto de F-1 Tarso
Marques e uma de seu pai, Paulo
de Tarso.

O feito de Dudu elevou a soma
de primeiros lugares da família
Barrichello para 21: o pai, Rubens,
já havia subido ao topo do pódio
em 20 oportunidades. Conheça
abaixo os números completos das
famílias cujos membros venceram
na Stock Car:

Serra: 6 títulos, 56 vitórias
Chico Serra (pai): três títulos

Rubens Barrichello aplaude
vitória do filho Dudu no
último domingo em Cascavel

(1999, 2000, 2001), 33 vitórias;
Daniel Serra (filho): três títulos
(2017, 2018, 2019), 23 vitórias.

Gomes: 5 títulos, 54 vitórias
Paulo Gomes (pai): 4 títulos

(1979, 1983, 1984, 1995), 40
vitórias; Marcos Gomes (filho):
1 título (2015), 13 vitórias; Pe-
dro Gomes (filho): 1 vitória.

Giaffone: 2 títulos, 18 vitórias
Affonso Giaffone (irmão): 1

título (1981), 8 vitórias; Zeca
Giaffone (irmão): 1 título
(1987), 10 vitórias.

Barrichello: 2 títulos, 21 vi-
tórias

Rubens Barrichello (pai): 2
títulos (2014, 2022), 20 vitóri-
as; Dudu Barrichello (filho): 1
vitória.

Negrão: 23 vitórias
Xandy Negrão (irmão): 4

vice-campeonatos (1995, 1996,
1997, 1999), 21 vitórias; Guto
Negrão (irmão): 2 vitórias.

Marques: 3 vitórias
Paulo de Tarso Marques

(pai): 1 vitória; Tarso Marques
(filho): 2 vitórias.

*Fazem parte da lista pilotos
de uma mesma família com ao
menos uma vitória na Stock Car.
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